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Congregação do Santíssimo Redentor (CSSR)
CNPJ: 60.601.283/0001-59

Demonstrações Contábeis em 31 de Dezembro de 2023 e 2022 - Em Reais (R$ 1)
Quadro I - Balanço Patrimonial

Ativo Notas 2023 2022
Circulante 68.763.504 50.766.764
 Caixa e Equivalentes de Caixa (4a) 41.275.520 23.501.690
 Contas a Receber (4b) 9.941.512 10.038.350
 Estoques (4c) 16.614.506 16.471.666
 Demais Créditos a Recuperar (4d) 931.966 755.058
Não Circulante 44.645.052 43.338.154
 Aplicações Financeiras outras (4e) 42.804.949 41.690.966
 Realizável a Longo Prazo 655.847 655.847
 Depósitos Judiciais (4f) 1.184.255 991.340
 Imobilizado (4g) 410.479.737 401.398.560
 Intangível (4h) 2.561 52.205

410.482.298 401.450.765

Total Ativo 523.890.854 495.555.684

Passivo e Patrimônio Liquido Notas 2023 2022
Circulante 16.008.771 17.307.472
 Fornecedores (4i) 3.875.096 5.214.919
 Obrigações Fiscais e Sociais (4j) 664.483 652.703
 Adiantamentos de Clientes Assinaturas (4k) 8.235.470 8.848.531
 Adiantamento de Aluguéis 326.794 326.794
 Férias a Pagar (4l) 2.436.390 2.204.524
 Provisão para demandas Judiciais (4m) 94.934 60.000
 Outras contas Passivas 375.604 –
Não Circulante 1.142.780 1.394.275
 Outras Obrigações a Longo Prazo 1.142.780 1.394.275
Patrimônio Líquido 506.739.303 476.853.937
 Patrimônio Social (4n) 478.135.039 442.228.255
 Ajuste de Exercício Anterior
 Cisão (4o) (1.387.173) (1.281.101)
 Ajuste de Avaliação Patrimonial (4p) (100.000) 9.434.742
 Superávit/Déficit Acumulado 30.091.437 26.472.042
Total Passivo 523.890.854 495.555.684

Quadro III - Demonstração das mutuações do patrimônio líquido
Patrimônio 

Social
Superávit/Déficit 

acumulado
Avaliação 

Patrimonial
Ajuste 

Exercício Anterior Cisão Total
Em 31/12/2021 432.445.246 12.902.176 – (3.119.167) – 442.228.256
Incorporação ao Patrimônio Social 9.783.009 (12.902.176) – 3.119.167 – –
Ajuste Exercício Anterior – – – – – –
Avaliação Patrimonial – – 9.434.742 – – 9.434.742
Cisão – – – – (1.281.101) (1.281.101)
Superávit/Déficit do Período – 26.472.042 – – – 26.472.042
Em 31/12/2022 442.228.255 26.472.042 9.434.742 – (1.281.101) 476.853.937
Incorporação ao Patrimônio Social 35.906.784 (26.472.042) (9.434.742) – – –
Ajuste Exercício Anterior – – – – – –
Avaliação Patrimonial – – (100.000) – – (100.000)
Cisão – – – – (106.071) (106.071)
Superávit/Déficit do Período – 30.091.437 – – – 30.091.437
Em 31/12/2023 478.135.039 30.091.437 (100.000) – (1.387.172) 506.739.303

Quadro II - Demonstração do Resultado
Operações Continuadas Notas 2023 2022
Receita Operacional 119.831.632 117.390.248
 Receita de Atividades Associativas 66.381.167 69.368.560
 Contribuições e Doações de Associados 2.366.944 2.445.977
 Contribuições e Doações Filantrópicas 992.905 1.673.682
 Contribuições e Doações de Pastorais 48.421.502 51.603.363
 Arrecadações sociais com aluguéis, bens
  e recuperação de gastos 14.599.815 13.645.538
 Receitas de Atividades Editoriais
  Gráficas Atividade-Meio 53.450.465 48.021.688
 Livros 34.141.616 28.881.741
 Livrarias 15.754.797 12.346.802
 Assinaturas de jornais e periódicos 12.889.069 12.426.001
 Serviço gráficos e divulgação 58.524 1.699.171
 Devoluções, abatimentos e imposto
  sobre revenda (4q) (9.899.144) (7.991.563)
 Demais Serviços hospedagem 505.603 659.535
Custo das Atividades (63.159.766) (66.629.454)
 Núcleo de Formação Humana (4r) (2.656.903) (4.117.780)
 Despesas com Pessoal (4r) (3.635.380) (6.170.959)
 Despesas Administrativas e Gerais (4r) (8.626.478) (10.692.928)
 Serviços profissionais/Manutenção (4r) (4.265.434) (6.119.058)
 Custo Atividade Beneficente (5.2) (15.528.174) (13.106.294)
 Total Custo Atividade Beneficente 
  e Assistencial (34.712.369) (40.207.020)
 Custo Revenda (4s) (6.122.691) (4.463.670)
 Custo de Produção (4s) (17.939.655) (16.200.018)
 Custo Mão de Obra/Encargos/Benefícios (4s) (1.187.607)
 Custo de Industrialização (4s) (214.928)
 Demais custos (4s) (4.385.052) (4.356.212)
 Total Custo Atividade Meio - Gráficas (28.447.397) (26.422.435)
Resultado Líquido 56.671.866 50.760.793
 Depreciação (7.365.628) (7.733.806)
Despesas/Receitas Operacionais (25.008.822) (21.060.990)
 Despesas Comerciais (6.506.840) (6.574.586)
 Despesas com Pessoal (13.243.453) (10.764.618)
 Despesas administrativas e gerais (3.223.093) (2.234.679)
 Serviços profissionais/Manutenção (2.918.390) (2.231.158)
 Receita/Despesa na venda de imobilizado 389.805 (469.674)
 Outras Receitas/Despesas 493.149 1.213.725
Resultado financeiro 5.794.021 4.506.045
 Despesas financeiras (2.858.409) (2.177.037)
 Receitas financeiras 8.652.430 6.683.082
Superávit/Déficit do Período 30.091.437 26.472.042

Quadro IV - Demonstração Fluxo de Caixa
2023 2022

Fluxo de Caixa das Atividades Operacionais
 Superávit/Déficit do Período 30.091.437 26.472.042
 Valores que não afetam o caixa:
 Depreciações e amortizações 24.113.757 17.762.210
 Provisão p/creds. de liq. duvidosa (18.254) (117.544)
 Provisão para estoques obsoletos (80.291)
 Férias incorridas 231.866 24.574
 Provisão para demandas judiciais 34.934 60.000
 Ajuste de Avaliação Patrimonial (100.000) 9.434.742
Superávit Ajustado 54.353.740 53.555.734
Redução (aumento) nas contas de ativo
 Circulante e não Circulante
 Aplicações financeiras (1.113.982) (19.594.334)
 Contas a receber de clientes 106.741 (92.691)
 Estoques (142.839) (4.309.368)
 Demais créditos a recuperar (39.339) 229.886
 Depósitos judiciais (125.175) (78.214)
 Adiantamento Diversos (129.219) (58.599)
Aumento (redução) nas contas de passivo
 Circulante e não Circulante
 Fornecedores (1.339.716) 1.028.211
 Adiantamentos de Clientes Assinaturas (408.890) (342.186)
 Obrigações fiscais e sociais 11.779 40.077
 Adiantamento de terceiros 103.585 (824.067)
 Obrigação Cessão Direito de Uso (326.794) (326.794)
 Obrigação Garantia de Aluguel Caução 75.300 142.200
Caixa e equivalentes de caixa gerados pelas
 atividades operacionais 51.025.191 29.369.854
Fluxo de caixa das atividades de investimentos
 Aplicações do imobilizado e intangível (200.771.052) (177.713.651)
 Alienações do imobilizado e intangível 167.625.762 145.473.340
Caixa e equivalentes de caixa utilizados nas
 atividades de investimentos (33.145.290) (32.240.312)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
 Varição no Patrimônio Líquido - Cisão (106.071) (1.281.101)
Aumento/Redução de caixa e equivalentes de caixa 17.773.830 (4.151.560)
 Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 23.501.690 27.653.250
 Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 41.275.520 23.501.690
Aumento/Redução de caixa e equivalentes de caixa 17.773.830 (4.151.560)

Notas explicativas da Administração às Demonstrações Contábeis
1. Contexto operacional:  A Congregação do Santíssimo Redentor (Entidade) 
constitui-se em uma associação civil de direito privado, sem fins lucrativos ou 
econômicos, com caráter beneficente e filantrópico, estabelecida na Rua Sampaio 
Vidal, 975 - Jardim Paulistano, CNPJ: 60.601.283/0001-59 e tem por finalidade 
social: a) Prestar serviços, executar programas e projetos de proteção social bási-
ca na forma da Política Nacional de Assistência Social; b) Oferecer serviços, pro-
gramas e projetos de convivência e fortalecimento de vínculos para crianças, 
adolescentes, adultos e idosos, na forma da Política Nacional de Assistência So-
cial; c) Prestar serviços de atendimento e assessoramento contidos na Política 
Nacional de Assistência Social, de forma permanente, planejada e continuada;  
d) Prestar serviços, executar programas ou projetos que visem a defesa e garantia 
dos direitos socioassistenciais e a promoção da cidadania; e) Promover atividades 
de lazer, esportes, artes e eventos sociais para o fortalecimento dos vínculos co-
munitários; f) Promover a orientação e encaminhamento dos usuários aos servi-
ços de política pública e benefícios socioassistenciais na comunidade onde estão 
inseridos; g) Assegurar espaços para encontros e reuniões, promovendo a convi-
vência comunitária; h) Dedicar-se a obras de promoção humana, visando ao aper-
feiçoamento humano, espiritual e material da coletividade em geral, principalmen-
te dos mais carentes e necessitados, propiciando-lhes a inclusão social e a 
formação integral da pessoa; i) Desenvolver e custear o aperfeiçoamento huma-
no, espiritual e material da coletividade em geral, principalmente dos mais caren-
tes e necessitados, propiciando-lhes a inclusão social e a formação integral da 
pessoa; j) Desenvolver e custear o aperfeiçoamento humano, espiritual, acadêmi-
co e profissional de seus associados, para que possam desenvolver as finalidades 
estatutárias; k) Exercer o apostolado da boa imprensa através dos diversos ór-
gãos e meios de comunicação social, das atividades gráfico-editoriais e jornalísti-
cas, da radiodifusão, televisão, produção e distribuição de filmes, vídeos e audio-
visuais educacionais, culturais e religiosos, e outras atividades afins; l) Criação e 
manutenção de estabelecimentos para edição e comercialização de publicações 
didáticas religiosas, livros, jornais e periódicos educativos, religiosos e profissio-
nalizantes; m) Desenvolver atividades pastorais e de evangelização promovendo 
a formação integral da pessoa; n) Criar, congregar, dirigir, auxiliar e manter outras 
obras e instituições de assistência social que visem à beneficência, a promoção 
humana, a cultura, a evangelização e a assistência social. A entidade é imune de 
impostos e contribuições, nos termos do artigo 150, inciso VI, alínea “c”, e do arti-
go 195, parágrafo único, da Constituição Federal de 1988; dos artigos 9º e 14 da 
Lei nº 5.172/1966 - Código Tributário Nacional e nos termos da Lei Complementar 
nº 187/2021 e Decreto nº 11.791, de 21/11/2023. A Congregação do Santíssimo 
Redentor é declarada Utilidade Pública Estadual (SP) conforme Lei nº 5.478, de 
11/01/1960; e de Utilidade Pública Municipal nos seguintes municípios: São Pau-
lo/SP conforme Decreto nº 57.302, de 9 de setembro de 2016; Aparecida/SP, 
conforme Lei Municipal nº 533, de 30/11/1959 e Lei nº 3.987, de 9 de novembro 
de 2015; Miracatu/SP, conforme Lei nº 1.811, de 17 de dezembro de 2015; Sacra-
mento/MG, conforme Atestado do Presidente da Câmara Municipal de Vereado-
res de Sacramento emitido em 23/01/1961 e Lei Municipal nº 423, de 17/12/1993, 
alterada conforme Lei nº 1.444, de 30 de novembro de 2015 para Centro de As-
sistência Social Padre Antônio Borges; Potim /SP, conforme Lei nº 880/2016, de 
30 de maio de 2016; São João da Boa Vista/SP, conforme Lei nº 3.860, de 01 de 
setembro de 2015; e Campinas/SP, conforme Lei nº 15.306, de 28 de setembro de 
2016. A Congregação do Santíssimo Redentor também é inscrita nos Conselhos 
Municipais de Assistência Social (CMAS) dos seguintes Municípios: São Paulo/
SP sob o nº 889/2012, de 30/08/2017; Campinas/SP sob o nº 123-S, de 
31/07/2012; Sacramento/MG sob o nº 027/2007, nº 004/2013 e nº 008/2013; Po-
tim/SP sob o nº 003, de 16/05/2006; Aparecida/SP sob o nº 018, de 22/04/2002; 
Miracatu/SP sob o nº 06 e São João da Boa Vista/SP sob o nº 0012/2012. Tam-
bém é inscrita nos Conselhos Municipais dos Direitos da Criança e do Adolescen-
te (CMDCA) dos seguintes Municípios: São Paulo/SP sob o nº CMDCA/1751/12 
(Sapopemba) e nº CMDCA/1751/12 (Parque Peruche); Potim/SP sob o nº 
1.2/2007; São João da Boa Vista/SP sob o nº 0018/2013; Sacramento/MG sob o 
nº 017/2008; Aparecida/SP sob o nº 025/2014 e Miracatu/SP sob o nº 007/2015 e 
Campinas/SP sob o nº 214/2016 e Mauá/SP nº 314 de 12/12/2023. No exercício 
de suas finalidades, a entidade presta serviços gratuitos e permanentes e não faz 
ou fará qualquer distinção ou discriminação de raça, sexo, nacionalidade, idade, 
cor, credo religioso, político e condição social, em restrita observância às normas 
legais atinentes. Visando ao desenvolvimento de suas atividades estatutárias, a 
entidade poderá firmar contratos e convênios com outras instituições congêneres 
e afins, públicas ou privadas, dentro de suas especialidades e possibilidades, que 
visem, principalmente, à assistência social. 2. Apresentação das demonstra-
ções contábeis: As demonstrações contábeis foram elaboradas de acordo com 
as Normas Brasileiras de Contabilidade, notadamente, à norma NBC-TG-1000 - 
Contabilidade para Pequenas e Médias Empresas aprovada pela Resolução CFC 
nº 1.255/09 do Conselho Federal de Contabilidade, e considerando também os 
aspectos a serem observados por entidade sem finalidade de lucro, em conformi-
dade com a ITG 2002 - Entidade sem Finalidade de Lucros aprovada pela Reso-
lução 1.409/12 do Conselho Federal de Contabilidade. A preparação de demons-
trações contábeis em conformidade com as Normas Brasileiras de Contabilidade 
requer o uso de certas estimativas contábeis e também o exercício de julgamento 
por parte da administração da Entidade no processo de aplicação das políticas 
contábeis. As demonstrações contábeis são de responsabilidade da administra-
ção e sua autorização para a sua conclusão ocorreu em 29/04/2024. 2.1 Moeda 
funcional e moeda de apresentação: Os itens incluídos nas demonstrações 
contábeis são mensurados usando a moeda do principal ambiente econômico no 
qual a Entidade atua (“moeda funcional”). As demonstrações contábeis estão 
apresentadas em Reais, que é a moeda funcional e também a sua moeda de 
apresentação. 3. Resumo das principais políticas contábeis: 3.1 Apuração do 
resultado: As receitas provenientes de doações e contribuições de terceiros são 
registradas por ocasião do seu recebimento. As despesas e as demais receitas 
são registradas pelo regime de competência de exercícios. Uma receita não é 
reconhecida se há uma incerteza significativa da sua realização. 3.2 Ativo circu-
lante e passivo circulante: São demonstrados pelos valores de realização e/ou 
exigibilidade em até 12 meses, conhecidos ou calculáveis, acrescidos, quando 
aplicável, dos correspondentes encargos e das variações monetárias incorridas. 
3.3 Caixa e equivalentes de caixa: Inclui caixa, saldos positivos em conta ban-
cária, aplicações financeiras resgatáveis no prazo de 90 dias da data do balanço 
e com risco insignificante de mudança de seu valor de mercado. As aplicações 
financeiras incluídas nos equivalentes de caixa, em sua maioria, são classificadas 
na categoria “ativos financeiros ao valor justo por meio do resultado”. 3.4 Contas 
a receber: As contas a receber são avaliadas pelo montante original da venda de 
bens e serviços e outras, deduzida a provisão para créditos de realização duvido-
sa dessas contas a receber. O giro do contas a receber da Entidade é de curto 
prazo, em média de 45 dias, não havendo necessidade de ajustes a valor presen-
te. A provisão para créditos de realização duvidosa é estabelecida quando existe 
uma evidência objetiva de que a entidade não será capaz de cobrar todos os va-
lores devidos de acordo com os prazos originais das contas a receber. 3.5 Esto-
ques: As matérias-primas e embalagens são avaliadas ao custo médio de aquisi-
ção que não excede o valor de mercado. Os estoques de produtos em elaboração 
e produtos acabados são avaliados pelo custo real, deduzidos das provisões para 
perdas na realização ou obsolescência, quando aplicável. 3.6 Imobilizado: Os 
bens do ativo imobilizado estão demonstrados ao custo de aquisição deduzido do 
valor da depreciação calculada pelo método linear (Nota 4f). Os terrenos não são 
depreciados. A depreciação de outros ativos é calculada usando o método linear 
para alocar seus custos, menos o valor residual, durante a vida útil, que é estima-
da a taxas fiscais, como segue: • Edificações - 25 anos; • Móveis e utensílios - 10 
anos; • Computadores e Periféricos - 5 anos; • Máquinas e Equipamentos - 5 anos; 
• Instalações - 10 anos; • Móveis e Utensílios - 10 anos; • Veículos - 5 anos. Os 
bens do imobilizado são revistos para se identificar perdas por “impairment”  

sempre que eventos ou alterações nas circunstâncias indicarem que o valor con-
tábil pode não ser recuperável. 3.7 Intangível: O ativo intangível está demonstra-
do ao custo de aquisição. Os com vida útil definida são amortizados de acordo 
com taxa fiscal estimada e, quando são identificadas indicações de perda de seu 
valor recuperável, submetidos a teste para análise de perda no seu valor recupe-
rável. Os ativos intangíveis com vida útil indefinida não são amortizados, porém 
são submetidos a teste anual para análise de perda no seu valor recuperável.  
3.8 Provisões: As provisões são reconhecidas quando a entidade tem uma obri-
gação presente legal ou implícita como resultado de eventos passados; é provável 
que uma saída de recursos seja necessária para liquidar a obrigação e uma esti-
mativa confiável do valor possa ser feita. As provisões são registradas tendo como 
base as melhores estimativas do risco envolvido. 3.9 Passivos contingentes: 
Decorrem de processos judiciais, inerentes ao curso normal de operações, envol-
vendo aspectos cíveis e trabalhistas, e são quantificados por meio de critérios que 
permitam sua mensuração de forma adequada, apesar da incerteza inerente ao 
prazo e ao valor. As contingências são classificadas como prováveis, para as 
quais são constituídas provisões; possíveis, somente são divulgadas sem que 
sejam provisionadas, e remotas, não requerem provisão ou divulgação. 3.10 Pa-
trimônio social: O patrimônio da Entidade é composto de bens móveis e imóveis, 
corpóreos e incorpóreos, legítimos direitos que possua ou venha a possuir, dona-
tivos e legados, rendas, recursos e eventual resultado operacional que são aplica-
dos integralmente no território nacional e na manutenção e no desenvolvimento 
de seus objetivos institucionais. 3.11 Benefícios a funcionários: A entidade não 
mantém planos de previdência privada ou qualquer plano de aposentadoria para 
seus funcionários e dirigentes, assim como quaisquer benefícios pós sua saída da 
entidade. 3.12 Formalidades da Escrituração Contábil: A Entidade mantém um 
sistema de escrituração uniforme dos seus atos e fatos administrativos, por meio 
de processo eletrônico. O registro contábil contém o número de identificação dos 
lançamentos relacionados ao respectivo documento de origem externa ou interna 
ou, na sua falta, em elementos que comprovem ou evidenciem fatos e a prática de 
atos administrativos. As demonstrações contábeis, incluindo as notas explicativas, 
elaboradas por disposições legais e estatutárias, serão anexadas a “ECD - Escri-
turação Contábil Digital” da Entidade e posteriormente enviado ao sistema SPED. 
A documentação contábil da Entidade é composta por todos os documentos, pa-
péis, registros e outras peças, que apoiam ou compõem a escrituração contábil. A 
documentação contábil é hábil, revestida das características intrínsecas ou extrín-
secas essenciais, definidas na legislação, na técnica contábil ou aceitas pelos 
“usos e costumes”. A Entidade mantém em boa ordem a documentação contábil 
4. Composição e descrição das principais contas: (a) Caixa e equivalentes:

31/12/2023 31/12/2022

Caixa 295.449 236.977
Bancos 387.476 391.639
Aplicação Financeira 40.592.595 22.873.074

41.275.520 23.501.690

Relatório dos Auditores Independentes sobre as Demonstrações Contábeis 
À Diretoria da Congregação do Santíssimo Redentor - São Paulo - SP.  
1. Opinião: Examinamos as demonstrações contábeis da Congregação do 
Santíssimo Redentor, CNPJ 60.601.283/0001-59, que compreendem o Balanço 
Patrimonial em 31 de dezembro de 2023 e as respectivas demonstrações do 
Resultado, das Mutações do Patrimônio Líquido e dos Fluxos de Caixa para o 
exercício findo naquela data, assim como o resumo das principais práticas 
contábeis e demais notas explicativas. Em nossa opinião, as demonstrações 
contábeis anteriormente referidas apresentam adequadamente, em todos os 
aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Congregação do 
Santíssimo Redentor em 31 de dezembro de 2023, o desempenho de suas 
operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo naquela data, de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. 2. Base para a Opinião: 
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais 
normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “RESPONSABILIDADES DO 
AUDITOR PELA AUDITORIA DAS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS”. Somos 
independentes em relação à Entidade, de acordo com os princípios éticos 
relevantes previstos no Código de Ética Profissional e nas Normas Profissionais 
emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais 
responsabilidades éticas, de acordo com essas normas. Acreditamos que a 
evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa 
opinião. 3. Outras Informações que Acompanham as Demonstrações 
Contábeis e o Relatório do Auditor: A administração da Entidade é responsável 
por outras informações que compreendem o Relatório da Administração. Nossa 
opinião sobre as demonstrações contábeis não abrange o Relatório da 
Administração e não expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria 
sobre esse relatório. Em conexão com a auditoria das demonstrações contábeis, 
nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, 

considerar se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as 
demonstrações contábeis ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de 
outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base no 
trabalho realizado, concluirmos que há uma distorção relevante no Relatório da 
Administração, somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a 
relatar a este respeito. 4. Responsabilidades da Administração pelas 
Demonstrações Contábeis: A administração da Entidade é responsável pela 
elaboração e adequada apresentação das demonstrações contábeis de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela 
determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações 
contábeis livres de distorção relevante, independentemente se causada por 
fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações contábeis, a administração é 
responsável pela avaliação da capacidade de a Entidade continuar operando, 
divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade 
operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações 
contábeis, a não ser que a administração pretenda liquidar a Entidade ou cessar 
suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o 
encerramento das operações. Os responsáveis pela administração da Entidade 
são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração 
das demonstrações contábeis.  5. Responsabilidades do Auditor pela Auditoria 
das Demonstrações Contábeis: Nossos trabalhos visam obter segurança 
razoável de que as demonstrações contábeis, tomadas em conjunto, estão livres 
de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro e, 
assim, emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é 
um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que uma auditoria realizada 
de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre 
detectarão as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem 
ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, 

individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva 
razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas 
demonstrações contábeis. Como parte de uma auditoria realizada de acordo com 
as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento 
profissional, e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: 
a) Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações 
contábeis, inclusive as divulgações e se as demonstrações contábeis representam 
as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o 
objetivo de apresentação adequada.  b) Comunicamo-nos com os responsáveis 
pela administração a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da 
época da auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles 
internos que identificamos durante nossos trabalhos. c) Identificamos e avaliamos 
os riscos de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou 
erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais 
riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para 
fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante 
resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode 
envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou 
representações falsas intencionais. d) Obtemos entendimento dos controles 
internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria 
apropriados nas circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião 
sobre a eficácia dos controles internos da Entidade. e) Avaliamos a adequação 
das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e 
respectivas divulgações feitas pela administração. f) Concluímos sobre a 
adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade 
operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe uma 
incerteza significativa em relação a eventos ou circunstâncias que possam causar 
dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da 

Entidade. Se concluirmos que existe uma incerteza significativa, devemos chamar 
atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas 
demonstrações contábeis ou incluir modificação em nossa opinião, se as 
divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas 
evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou 
condições futuras podem levar a Entidade a não mais se manter em continuidade 
operacional. g) Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das 
demonstrações contábeis, inclusive as divulgações e se as demonstrações 
contábeis representam as correspondentes transações e os eventos de maneira 
compatível com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com os 
responsáveis pela administração a respeito, entre outros aspectos, do alcance 
planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, 
inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos que 
identificamos durante nossos trabalhos. Fornecemos também aos responsáveis 
pela administração declaração de que cumprimos com as exigências éticas 
relevantes, incluindo os requisitos aplicáveis de independência, e comunicamos 
todos os eventuais relacionamentos ou assuntos que poderiam afetar 
consideravelmente nossa independência, incluindo, quando aplicável, as 
respectivas salvaguardas. 6. Outros Assuntos: Auditoria dos valores 
correspondentes ao exercício anterior: Os valores correspondentes ao 
exercício findo em 31 de dezembro de 2022, apresentados para fins de 
comparação, foram auditados por nós, conforme relatório datado de 17 de abril de 
2023, o qual não conteve qualquer modificação.

Porto Alegre, 29 de abril de 2024
TSA Auditores Associados Sociedade Simples
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(g) Imobilizado: 2021 2022 2023
% Saldo 31/12/2021 Adição Baixa Saldo 31/12/2022 Adição Baixa  Saldo 31/12/2023

Imobilizado
Edifícios e Construções 4 171.816.113 107.991.624 106.233.356 173.574.380 171.955.806 143.126.700 202.403.486
Máquinas e Equipamentos 20 30.219.859 17.269.045 27.464.427 20.024.477 682.073 221.577 20.484.973
Instalações 10 3.327.748 72.228 435.051 2.964.925 189.460 2.141 3.152.244
Móveis e Utensílios 10 6.470.352 923.930 2.938.000 4.456.281 636.934 76.051 5.017.164
Veículos e Utilitários 20 4.406.087 1.197.586 681.423 4.922.249 1.505.478 707.039 5.720.689
Computadores e Periféricos 20 4.556.517 872.206 3.606.821 1.821.902 439.419 141.928 2.119.393
Terrenos 214.363.285 30.691.764 31.118.034 213.937.015 7.475.727 7.475.727 213.937.015
Imobilização Téc. em Andam. 16.626.012 18.695.268 5.721.458 29.599.823 17.808.085 29.081.531 18.326.377
Bens em Comodato      78.070 6.000 72.070
Total do Imobilizado 451.785.972 177.713.651 178.198.570 451.301.053 200.771.052 180.838.693 471.233.411
Depreciação 3.051.696 2.941.876 2.008.472 3.985.100 614.187 123.459 4.475.829
Edifícios e Construções 21.893.741 11.031.465 4.251.162 28.674.044 19.442.100 12.531.722 35.584.422
Benfeitorias em Propriedade 3ºs 926.610 55.650 612.393 369.866 42.771 412.637
Máquinas e Equipamentos 21.090.510 1.829.624 19.477.562 3.442.572 2.306.431 19.405 5.729.598
Instalações 1.756.446 364.156 267.956 1.852.646 301.524 483 2.153.687
Móveis e Utensílios 7.850.861 567.909 2.281.398 6.137.372 473.015 17.298 6.593.089
Veículos e Utilitários 3.156.513 561.318 546.243 3.171.588 617.019 463.621 3.324.986
Computadores e Periféricos 5.193.642 346.640 3.270.976 2.269.306 267.065 56.943 2.479.428
Total da Depreciação 64.920.016 17.698.637 32.716.161 49.902.493 24.064.113 13.212.931 60.753.675
Imobilizado Líquido 386.865.956 160.015.014 145.482.409 401.398.560 176.706.939 167.625.762 410.479.737
(h) Intangível: 2021 2022 2023

% Saldo 31/12/2021 Adição Baixa Saldo 31/12/2022 Adição Baixa Saldo 31/12/2023
Intangível – –
Marcas e Patentes 26.818 – 19.493 7.325 – – 7.325
Direito de Uso Software 20 1.238.822 970.399 268.423 – – 268.423
Portal Internet – – – – –
Fundo de Comércio – – – – – – –
Total Intangível 1.265.640 – 989.891,85 275.748 – – 275.748
Amortização
Direito de Uso Software 1.136.140 62.719 979.347 219.512 48.912 – 268.423
Benfeitoria Bens Terceiros – – – – – – –
Marcas e Patentes 22.792 855 19.615 4.031 732 – 4.764
Portal Internet – – – – – – –
Total Amortização 1.158.930 63.573 998.961,37 223.543 49.644 – 273.187
Intangível Líquido 106.709 63.573 (9.070) 52.205 49.644 – 2.561

Os valores estão aplicados em modalidade de investimentos distintas com baixo 
risco de perda do valor investido referente a fundo de investimentos referenciado 
DI e atualizado à taxa Selic ou juros CDI. (b) Contas a receber: Os valores a re-
ceber de clientes não consideram multa, juros ou qualquer forma de atualização 
monetária por atraso em seus pagamentos e são originados das vendas de pro-
dutos/serviços gráficos e aluguéis.

31/12/2023 31/12/2022
Valores (clientes) rec. compl. SP 2.874.231 3.566.453
Valores (clientes) rec. compl. Graf. 6.785.931 6.200.450
(–) Provisão liquidação duvidosa (14.719) (32.972)
Adiantamento a terceiros 296.068 304.418
Total 9.941.512 10.038.350
(*) Provisão para Crédito de Liquidação Duvidosa (PCLD): Esta provisão foi cons-
tituída em montante considerado suficiente pela Administração para suprir as 
eventuais perdas na realização dos créditos. (c) Estoques:

31/12/2023 31/12/2022
Matérias-Primas (Papel, Tinta, Fotográficos 
 e Almoxarifados) 4.526.460 3.887.719
Produtos em Elaboração 1.394.992 4.083.295
Produtos Acabados (Mercadorias, Livros e Periódicos)10.693.053 8.500.652
(–) Provisão de Estoque Obsoletos – –
Total 16.614.506 16.471.666
(d) Demais créditos:

31/12/2023 31/12/2022
Créditos internos/funcionários 93.519 104.826
Impostos e contribuições a recuperar 83.393 10.238
Outros Créditos a receber 70.004 103.821
Despesas diferidas/antecipadas 685.050 536.173

931.966 755.058
(e) Aplicações financeiras longo prazo: Foram feitas adaptações nas aplica-
ções financeiras de curto prazo para longo prazo. Tais aplicações financeiras são 
representadas por operações compromissadas com lastro em debêntures, remu-
nerada à base de 96% a 102% do DI. (f) Depósitos Judiciais: Referem-se a 
depósitos que visam suspender a exigibilidade de ações judiciais enquanto não 
transitado em julgado.

(i) Fornecedores: Refere-se, principalmente à aquisição de material para esto-
que sendo o prazo máximo de até 60 dias. (j) Obrigações Fiscais e Sociais: 
Referem-se principalmente a encargos sobre obrigações trabalhistas a recolher 
nos próximos 30 dias. (k) Adiantamento de clientes Assinaturas: Refere-se a 
recebimentos antecipados de assinaturas periódicos religiosos (folhetos/jornais) 
que são reconhecidos ao resultado do exercício no envio dos produtos. (l) Férias 
a pagar: Referem-se às férias incorridas e respectivos encargos dos funcionários 
da Entidade. (m) Provisão para demandas judiciais: O montante desta conta é 
representado pela estimativa, com base na opinião de nossos assessores jurídi-
cos, de ações judiciais trabalhistas cujo resultado foi classificado como de prová-
vel insucesso. Na opinião dos assessores jurídicos, classificação como possíveis 
de ação trabalhista o montante de R$ 130.000,00. (n) Patrimônio Líquido: Está 
demonstrado pelo montante dos superávits apurados, líquidos dos eventuais dé-
ficits, a valores históricos, que vêm sendo destinados integralmente na manuten-
ção e ao desenvolvimento dos objetivos sociais da entidade. A entidade não con-
cede remuneração, vantagem ou benefícios aos seus associados, membros da 
diretoria, conselheiros, instituidores, benfeitores ou equivalentes, nem distribui 
resultados, lucros, bonificações, dividendos, participações ou parcela de seu pa-
trimônio. Em caso de dissolução ou extinção da entidade, o eventual patrimônio 
social remanescente será destinado à instituição congênere ou a outra entidade 
pública. (o) Cisão: Em 28 de Fevereiro de 2023, visando o melhor desenvolvimen-
to de atividades religiosas através de instrumento de cisão parcial, foram cindidas 
as atividades e patrimônio líquido de mais duas filiais, incorporando-as a Associa-
ção Missionária Redentorista AMR - CNPJ 46.860.927/0001-00, de forma que, 
com a redução das atividades religiosas, possa potencializar seus esforços nas 
atividades em assistência social. A cisão parcial do Patrimônio Líquido correspon-
de ao valor de R$ 106.071,00. Em 2022 a cisão parcial do Patrimônio Líquido foi 
de R$ 1.281.101,00. (p) Ajustes de Avaliação Patrimonial: Em consonância 
com a Resolução 1.159/09 (CTG 2000) e a Lei 11.638/07 a criação da conta 
Ajuste de Avaliação Patrimonial faz parte do Patrimônio Líquido como um grupo 
especial, uma vez que os valores nela contabilizados não transitaram pelo resul-
tado e são oriundos aumentos de valores atribuídos a elementos do Ativo Imobili-
zado, em decorrência de sua avaliação a preços de mercado. Em 2023 foi efetua-
da a finalização do inventário do imobilizado dos bens móveis e ajustados ao valor 
de mercado, mediante laudo técnico. Os ajustes foram lançados nas contas de 
ativo imobilizado correspondendo a cada item do bem identificando no laudo de 
avaliação, em contrapartida à conta de Ajuste Avaliação Patrimonial. O montante 

apurado é R$ 100.000,00. (q) Devolução e Abatimento: Neste montante encon-
tra-se abatimento de impostos sobre as vendas no que corresponde uma peque-
na porcentagem, o maior volume refere-se a descontos concedidos em razão da 
política do mercado na formação de preços para atacadistas. (r) Custos das ati-
vidades: Os custos Atividade-Fim é representado pelos custos com projetos so-
ciais diretos e parcerias sociais firmadas com outras entidades sem fins lucrativos, 
também detentoras do Certificado de Entidade Beneficente de Assistência Social, 
na forma da lei, e despesas da Mantenedora onde a mesma subsidia e coordena 
todos os projetos sociais. (s) Custos Atividade Meio: Os valores relacionados à 
Atividade-Meio referem-se aos custos gráficos, custos com produção e revenda. 
Todos os recursos obtidos da Atividade-Meio foram aplicados nas finalidades ins-
titucionais em conformidade com o Estatuto Social, demonstrados pelas suas 
Despesas e Investimentos Patrimoniais. 5. Imunidade, gratuidade e aplicação 
de recursos em obras sociais: 5.1 Imunidade: As aplicações dos recursos em 
Gratuidades atenderam o que preceitua a Constituição Federal no Art. 195, I e §7º 
e Art. 4 da Lei Complementar 187/2021, que concede imunidade das contribui-
ções à seguridade social às Entidades beneficentes de assistência social que 
atendem as exigências estabelecidas no Art. 29 da Lei Complementar 187/2021. 
5.2 Gratuidades Concedidas: As gratuidades concedidas por meio das várias 
obras e projetos de assistência social em cumprimento à Lei Complementar 
187/2021, estão resumidas a seguir:

2023 2022
Receitas Operacionais (inclui as financeiras) 139.266.160 133.278.616
Gratuidade: obras e proj. de assistência social 15.528.174 13.106.294
Contribuições sociais com imunidade
Isenção das contribuições previdenciárias e Pis 5.367.965 5.066.803
Imunidade Cofins (3%) 4.177.985 3.998.358
Custo Anual de Atendimento Gratuito e Parcerias Sociais

2023 2022
1- Semear 2.938.281 5.569.698
2- Adolescente Conectado 1.276.698 3.271.767
3- Inclusão Jovem 2.426.231 1.225.234
4- SOS Família 5.530.107 1.225.724
5- Vida Ativa 1.478.233 –
Total Projetos Assistenciais Próprios 13.649.550 11.292.422
Total Parcerias Sociais 1.878.624 1.813.872
Total Geral Custo Atividade Beneficentes 15.528.174 13.106.294

A entidade é mantenedora de nove CAS (Centro de Assistência Social), respon-
sáveis pelo desenvolvimento, de forma direta, do conjunto de programas e proje-
tos sociais, orientados pela Política Nacional de Assistência Social, pelo Sistema 
Único de Assistência Social - SUAS - Além das unidades de atendimento direto, a 
entidade presta assessoramento técnico e financeiro para outras instituições be-
neficentes de assistência social, como forma de ampliar o desenvolvimento das 
atividades estatutárias e socioassistenciais. Periodicamente, as Entidades pres-
tam contas do fluxo financeiro, a documentação fica a disposição para qualquer 
fiscalização. Os convênios firmados estão de acordo com o estatuto social da 
entidade e as despesas de acordo com suas finalidades. A equipe técnica social 
da Congregação do Santíssimo Redentor faz o assessoramento técnico às equi-
pes das entidades conveniadas, na prestação dos serviços socioassistenciais. 
Em 2023 foram atendidos pelo serviço social direto da Entidade, 4.407 usuários, 
entre crianças, adolescentes, jovens, adultos, idosos, que geraram 227.801 aten-
dimentos. Ao público em situação de vulnerabilidade social decorrentes da priva-
ção de renda, dificuldades e/ou exclusão do acesso aos serviços públicos, fragili-
zação de vínculos afetivos relacionais e de pertencimento social. Os usuários são 
residentes no município de São Paulo em Mauá e nos bairros de Sapopemba e 
Parque Peruche, Aparecida, Potim, Campinas, São João da Boa Vista, Miracatu e 
Sacramento no estado de Minas Gerais, segue quadro demonstrativo. 5.3 Descri-
ção dos Programas de Assistência Social: Os serviços, programas, projetos e 
benefícios socioassistenciais estão inscritos nos respectivos Conselhos Munici-
pais de Assistência Social e as atividades foram desenvolvidas no contexto legal 
das entidades beneficentes de assistência social, conforme a Lei nº 8742/1993 e 
do art. 29 da Lei Complementar nº 187/2021. As ações assistenciais foram todas 
desenvolvidas no programa de atendimento conforme segue:
Aplicação e 2023 2022
Atendimentos Sociais
Programas

Aten- 
didos

Atendi- 
mentos

Valores 
Aplicados

Aten- 
didos

Atendi- 
mentos

Valores 
Aplicados

1- Semear 983 142.685 2.938.281 812 127.423 3.271.767
2- Adolescente Conectado 212 6.570 1.276.698 – – –
3- Inclusão Jovem 570 11.814 2.426.231 190 5.998 1.225.233
4- SOS Família 1941 39.692 5.530.107 2.326 38.072 5.569.698
5- Vida Ativa 701 27.040 1.478.233 604 22053 1.225.724
Total Geral 4.407 227.801 13.649.550 3.932 193.546 11.292.422
Todos os programas de atendimento foram prestados de acordo com a Resolução 
nº 109, de 11 de novembro de 2009, do Conselho Nacional de Assistência Social 
e com a Lei nº 8.742 de 07 de dezembro de 1993, na Proteção Social Básica com 
ações voltadas à convivência e fortalecimento de vínculos: Programa Semear: 
Faixa etária de 06 a 15 anos, o programa possui atendimento/acompanhamento 
psicossocial individual e em grupos, reuniões socioeducativas e oficinas: inclusão 
digital, apoio pedagógico, artesanato, música, dança, atividades físicas e esporti-
vas, teatro, passeios culturais e recreativos. Valor aplicado R$ 2.938.281. Adoles-
cente Conectado: Faixa etária de 15 a 17 anos e 11 meses, o programa possui 
atendimento/acompanhamento psicossocial individual e em grupos, reuniões so-
cioeducativas e oficinas: inclusão digital, apoio pedagógico, artesanato, música, 
dança, beleza, culinária, atividades físicas e esportivas, teatros, passeios culturais 
e recreativos. Valor aplicado R$ 1.276.698. Inclusão Jovem: Faixa etária de 18 a 
29 anos, o programa possui atendimento/acompanhamento psicossocial individu-
al e em grupos, reuniões socioeducativas e oficinas: inclusão digital, apoio peda-
gógico, artesanato, beleza, música, dança, atividades físicas e esportivas, teatro, 
passeios culturais e recreativos. Valor aplicado R$ 2.426.231. Programa SOS 
Família: Faixa etária de 30 a 59 anos, o programa possui atendimento/acompa-
nhamento psicossocial individual e em grupos, reuniões socioeducativas e ofici-
nas: inclusão digital, artesanato, culinária, beleza, música, dança, atividades físi-
cas, teatro, e passeios culturais e recreativos. Valor aplicado R$ 5.530.107. Vida 
Ativa: A partir dos 60 anos, o programa possui atendimento/acompanhamento 
psicossocial individual e em grupos, reuniões socioeducativas e oficinas: artesa-
nato, culinária, beleza, música, dança, atividades físicas, teatro, ginástica laboral, 
passeios culturais e recreativos. Valor aplicado R$ 1.478.233. A aprovação das 
premissas utilizadas pela administração da entidade está vinculada à prestação 
futura de contas ao Ministério do Desenvolvimento e Assistência Social, Família e 
Combate à Fome e ao Conselho Nacional de Assistência Social - CNAS. Confor-
me o Estatuto Social - Título IV - Capítulo II, Artigo 43 - Os recursos econômicos 
e financeiros da CSSR são provenientes de: a- Rendimentos ou rendas de seus 
bens ou serviços, inclusive de suas atividades meio; b- Receitas decorrentes de 
contratos de prestação de serviços, contratos de cooperação mútua, convênios e 
termos de parceria e outros instrumentos; c- Auxílios e subvenções dos Poderes 
Públicos Municipal, Estadual e Federal; d- Donativos de pessoas físicas ou jurídi-
cas, nacionais ou estrangeiras; e- Promoções beneficentes, ações sociais entre 
amigos e outros eventos beneficentes; f- Eventuais receitas, rendas ou rendimen-
tos de aplicações financeiras e investimentos patrimoniais. 6. Cobertura de segu-
ros: A política da entidade é manter cobertura de seguros para os bens do imobi-
lizado e estoques sujeitos a riscos e por montantes julgados suficientes para 
cobrir sinistros, considerando a natureza de suas atividades e orientação dos 
seus consultores de seguros. As premissas de risco adotadas, dada a sua nature-
za, não fazem parte do escopo de uma auditoria de demonstrações contábeis, 
consequentemente, não foram examinadas por nossos auditores independentes. 
7. Instrumentos financeiros: A Entidade não mantém instrumentos financeiros 
que não estejam registrados contabilmente, assim como não realizou operações 
com instrumentos financeiros derivativos nos exercícios de 2023 e de 2022. A 
gestão de riscos da Entidade está diretamente associada à administração dos 
recursos financeiros que estão em bancos de primeira linha. 8. Ajuste a Valor 
Presente: Em cumprimento a NBC TG 12 e a Lei 11.638/07 a Entidade não efe-
tuou o ajuste de valor presente das contas de Ativos e Passivos Circulantes (sal-
dos de curto prazo), pois a sua Administração entendeu que tais fatos não repre-
sentam efeitos relevantes. Ainda, em atendimento às legislações supracitadas, a 
Entidade deve efetuar o Ajuste Valor Presente (AVP) em todos os elementos inte-
grantes do ativo e passivo, quando decorrentes de operações de longo prazo. O 
valor presente representa o valor de um direito ou obrigação descontadas as ta-
xas, possivelmente de mercado, implícitas em seu valor original, buscando-se 
registrar essas taxas como despesas ou receitas financeiras. Ao analisarmos os 
saldos contábeis (operações e/ou critério da essência sobre a forma) dos itens 
que estão compondo os ativos e passivos não-circulantes da Entidade, a Adminis-
tração entendeu não ser necessário efetuar o Ajuste ao Valor Presente, pois es-
sas rubricas (elementos dos ativos e passivos não circulante) não se enquadram 
nos critérios de aplicação e mensuração da NBC TG 12. 9. Continuidade Opera-
cional: A Entidade avalia que possui habilidade em continuar operando normal-
mente e pretende manter sua atuação na execução de serviço de assistência 
social. Não tem conhecimento de nenhuma incerteza material que possa gerar 
dúvidas significativas sobre a capacidade de continuar operando. Portanto, as 
demonstrações financeiras foram elaboradas com base no princípio da continui-
dade operacional. 10. Autorização para Conclusão da Elaboração das De-
monstrações Financeiras e sua Divulgação: Em 29 de abril de 2024, a Admi-
nistração concedeu a autorização para a conclusão das demonstrações 
financeiras e autoriza a divulgação durante o exercício de 2024. O conjunto com-
pleto das demonstrações contábeis pormenorizadas, incluindo demonstrações 
auxiliares, contábeis e financeiras, encontram-se arquivadas na sede da Entidade. 
11. Diretoria com mandato de 07/01/2019 a 31/01/2024: Diretor Presidente: 
Marlos Aurélio da Silva; Vice-Diretor Presidente e Diretor Financeiro: José de Vilas 
Boas; Diretor Secretário: Anísio Tavares; Vice-Diretor Financeiro: Fábio Evaristo 
Resende Silva. 12. Conselho Fiscal com mandato de 07/01/2019 a 31/01/2024: 
1º. Conselheiro: Carlos Eduardo Catalfo; 2º. Conselheiro: Luiz Cláudio Alves de 
Macedo; 3º. Conselheiro: Mauro Vilela da Silva; São Paulo, 31 de dezembro de 
2023. Pe. Marlos Aurélio da Silva - Diretor Presidente; Pe. José de Vilas Boas - 
Diretor Financeiro; Marinalva Martins da Silva - Contador - CRC: 1SP234809/O-8.

Exto 38 Empreendimentos Imobiliários SPE Ltda.
CNPJ: 11.305.805/0001-60 - NIRE: 35.223.837.953

Extrato da Ata de Reunião de Sócios
Local, data, hora: 31.12.2023 às 14 hs, sede social, Avenida Eliseu de Almeida, 1415, sala 44, 2º andar, São Paulo/
SP. Presença: Totalidade do capital social. Mesa: Presidente: Antonio Roberto de Matos; Secretário: Tillo de Matos. 
Deliberações: Aprovadas: 1) Em consonância com o Art. 1082, inciso II, do Código Civil, da Redução de Capital 
Social, de R$ 8.359.767,00, para R$ 10.000,00, totalizando uma redução de R$ 8.349.767,00 será devolvido à sócia 
conforme disponibilidade fi nanceira, cabendo a sócia Exto Incorporações e Empreendimentos Imobiliários S.A., a 
importância de R$ 8.349.767,00, como diminuição do capital social. Alterada a Cláusula 5ª do Contrato Social: O 
capital social de R$ 10.000,00 dividido em 10.000 quotas de valor nominal e unitário de R$ 1,00 totalmente subscritas 
e integralizadas em moeda corrente, totalmente detidas pela Exto Incorporações e Empreendimentos Imobiliários S.A., 
como única sócia”. 2) Nos termos do artigo 1.078 e seu inciso I do Código Civil. As distribuições de lucros do ano de 
2023: O relatório demonstrativo de todos os valores transferidos aos sócios ao longo do exercício encerrado em 
31/12/2023, totalizando o valor de R$ 12.388.000,00. A Sociedade não se enquadra na defi nição de “sociedade de 
grande porte”. Encerramento: Nada mais. São Paulo (SP), 31.12.2023. EXTO Incorporações e Empreendimentos 
Imobiliários S.A. por seus Diretores Antonio Roberto de Matos e Eliana Florindo.

Exto Gama Empreendimentos Imobiliários SPE Ltda.
CNPJ: 13.618.914/0001-62 - NIRE: 35.225.381.752

Extrato da Ata de Reunião de Sócios
Local, data, hora: 31.12.2023 às 14 hs, sede social, Avenida Eliseu de Almeida, 1415, sala 44, 2º andar, São Pau-
lo/SP. Presença: Totalidade do capital social. Mesa: Presidente: Antonio Roberto de Matos; Secretário: Tillo de Ma-
tos. Deliberações: Aprovadas: 1) Em consonância com o Art. 1082, inciso II, do Código Civil, da Redução de Ca-
pital Social, de R$ 3.969.500,00, para R$ 10.000,00, totalizando uma redução de R$ 3.959.500,00 será devolvido à 
sócia conforme disponibilidade fi nanceira, cabendo a sócia Exto Incorporações e Empreendimentos Imobiliários 
S.A., a importância de R$ 3.969.500,00, como diminuição do capital social. Alterada a Cláusula 5ª do Contrato So-
cial: O capital social de R$ 10.000,00 dividido em 10.000 quotas de valor nominal e unitário de R$ 1,00 totalmen-
te subscritas e integralizadas em moeda corrente, totalmente detidas pela Exto Incorporações e Empreendimentos 
Imobiliários S.A., como única sócia”. 2) Nos termos do artigo 1.078 e seu inciso I do Código Civil. As distribuições 
de lucros do ano de 2023: O relatório demonstrativo de todos os valores transferidos aos sócios ao longo do exer-
cício encerrado em 31/12/2023, totalizando o valor de R$ 940.000,00. A Sociedade não se enquadra na defi nição de 
“sociedade de grande porte”. Encerramento: Nada mais. São Paulo (SP), 31.12.2023. Exto Incorporações e Em-
preendimentos Imobiliários S.A. por seus Diretores Antonio Roberto de Matos e Eliana Florindo.

Exto Iris Empreendimentos Imobiliários SPE Ltda.
NIRE: 35.226.726.711 - CNPJ: 15.772.438/0001-65

Extrato da Ata de Reunião de Sócios
Data, hora, local: 31.12.2023, às 14hs., na sede social, Avenida Eliseu de Almeida, 1415, sala 44, 2º andar, São 
Paulo/SP. Presença: Totalidade do capital social. Mesa: Presidente: Antonio Roberto de Matos; Secretário: Tillo de 
Matos. Deliberações: 1) Em consonância com o Art.1082, inciso II, do Código Civil, da Redução de Capital Social, 
de R$ 6.122.109,00, para R$ 10.000,00, totalizando uma redução de R$ 6.112.109,00, será devolvido à sócia 
conforme disponibilidade fi nanceira, cabendo a sócia Exto Incorporações e Empreendimentos Imobiliários S.A., a 
importância de R$ 6.112.109,00, como diminuição do capital social. Alterada a Cláusula 5ª do Contrato Social: O 
capital social de R$ 10.000,00 dividido em 10.000 quotas de valor nominal e unitário de R$ 1,00 totalmente 
subscritas e integralizadas em moeda corrente, totalmente detidas pela Exto Incorporações e Empreendimentos 
Imobiliários S.A., como única sócia. 2) Nos termos do artigo 1.078 e seu inciso I do Código Civil. As distribuições de 
lucros efetuadas no ano de 2023: O relatório demonstrativo de todos os valores transferidos aos sócios ao longo do 
exercício encerrado em 31/12/2023, totalizando o valor de R$ 290.000,00. A Sociedade não se enquadra na 
defi nição de “sociedade de grande porte. Encerramento: Nada mais. São Paulo (SP), 31.12.2023. Exto 
Incorporações e Empreendimentos Imobiliários S.A., Por seus Diretores Antonio Roberto de Matos e Eliana Florindo.
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Demonstração dos Fluxos de Caixa
Exercício Findo em 31 de Dezembro de 2023 e 2022 (Em Reais)

2023 2022
Superávit / (Déficit) do Exercício (131.159,50) 307.545,90
Itens que não Afetam o Caixa Operacional
Depreciação / Amortização 199.691,36 203.290,12
Superávit / (Déficit) do Exercício Ajustado 68.531,86 510.836,02
Fluxo de caixa das Atividades Operacionais
(+/-) Variação nas Contas Patrimoniais
Adiantamentos (49.216,66) (31.835,36)
Recursos de Parcerias em Convênios (34.837.903,14) 6.153.489,07
Fornecedores de bens e Serviços 41.661,83 32.838,09
Obrigações Tributárias (730,75) 846,04
Obrigações com Empregados 17.824,18 (130.034,62)
Recursos de Convênios em Execução 34.092.387,33 (6.153.489,22)
Outras Obrigações a pagar 1.791,82 –
Caixa Líquido Gerado (Aplicado) nas 
  Atividades Operacionais (665.653,53) 382.650,02
Fluxo de Caixa das Atividades de Investimentos
Aquisições / Baixas de Imobilizado – 8.659,22
Caixa Líquido Consumido nas Atividades 

de Investimentos – 8.659,22
Fluxo de Caixa das Atividades de Financiamentos
Empréstimos Concedidos – –
Empréstimos Obtidos – (187.000,00)
Ajustes Patrimoniais – –
Caixa Líquido Consumido nas Atividades 

de Financiamentos – (187.000,00)
(=) Aumento / (Diminuição) Líquida de Caixa (665.653,53) 204.309,24
Caixa no Início do Período 3.247.743,78 3.043.434,54
Caixa no Final do Período 2.582.090,25 3.247.743,78
(=) Aumento / (Diminuição) Líquida de Caixa (665.653,53) 204.309,24

As notas explicativas da Administração são parte integrante 
das demonstrações contábeis.

CENTRO SOCIOEDUCATIVO “PERSEVERANÇA”
SEDE: Rua Padre Maurício, 350 - 3º andar - Vila Diva - São Paulo - Fone: 2672-8200 - CEP: 03351-000 - CNPJ: 44.082.642/0001-52 - Utilidade Pública Federal: Decreto de 23 de junho de 1992 - Processo MJ nº 8.411/92-74

Secretaria de Assistência e Desenvolvimento Social nº 16.1016 - Conselho Nacional Serviço Social222.291/80 - Certificado de Entidade de Fins Filantrópicos 28996.019943/94-31

Balanços Patrimoniais em 31 de Dezembro de 2023 e 2022 (Em Reais)
Ativo Nota 2023 2022
Circulante
Caixa e Equivalentes de Caixa 5 677.264,55 635.738,56
Caixa e Equivalentes de Caixa c/Restrição 5 1.904.825,70 2.612.005,22
Convênios a Receber 6 8.952.465,84 654.381,11
Adiantamento 7 350.115,91 300.899,25

11.884.672,00 4.203.024,14

Não Circulante
Convênios a Receber 8 26.539.818,41 –
Imobilizado 9 5.378.255,85 5.378.255,85
Depreciação 9 (1.894.568,91) (1.671.325,23)

3.483.686,94 3.706.930,62

Total do Ativo 41.908.177,35 7.909.954,76

Passivo e patrimônio líquido Nota 2023 2022
Circulante
Fornecedores a Pagar 11 100.390,11 58.728,28
Convênios a Realizar 10 8.952.465,84 1.399.896,92
Obrigações Tributárias 12 932,50 1.663,25
Obrigações Trabalhistas 13 595.677,09 577.852,91
Outras Contas a Pagar 11 1.791,82 –

9.651.257,36 2.038.141,36
Não Circulante
Convênios a Realizar 14 26.539.818,41 –
Convênios Imobilizado 96.010,46 119.562,78

26.635.828,87 119.562,78
Patrimônio líquido 15
Patrimônio Social 2.516.339,56 2.208.793,66
Ajuste de Avaliação Patrimonial 3.235.911,06 3.235.911,06
Superávit / (Déficit) do Período 16 (131.159,50) 307.545,90

5.621.091,12 5.752.250,62
Total do Passivo e Patrimônio Líquido 41.908.177,35 7.909.954,76

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações contábeis.

Demonstrações do Resultado em 31 de Dezembro de 2023 e 2022 (Em Reais)
2023 2022

Receitas Operacionais Nota Educação Assistência social Institucional Total Entidade Total Entidade
Convênios com Órgãos Governamentais (com Restrição) 17 4.642.208,92 4.506.202,86 – 9.148.411,78 8.735.037,39
Doações 18 – – 267.013,90 267.013,90 98.274,60
Contribuição para Custeio 19 – – 565.000,00 565.000,00 1.096.500,00
Isenção Usufruída das Contribuições Sociais 705.721,10 393.117,06 33.026,67 1.131.864,83 1.023.360,20
Subsidio Estatutário 140.700,00 244.200,00 – 384.900,00 550.000,00
Atualização de Crédito 14,26 281,95 – 296,21 4150,08
Mensalidades de Associados – –
Credito NF Estatutário – –

11.497.486,72 11.507.322,27
Despesas Operacionais
Despesas com Pessoal e Encargos (3.523.264,73) (1.907.489,34) (173.143,03) (5.603.897,10) (5.034.336,52)
Despesas Administrativas (1.165.161,07) (2.218.541,97) (36.463,44) (3.420.166,48) (3.278.515,50)
Despesas com Prestadores de Serviço (493.454,02) (321.072,90) (185.778,01) (1.000.304,93) (1.242.230,86)
Despesas com Impostos, Taxas e Contribuições (18.019,40) (2.824,41) (32.478,74) (53.322,55) (30.141,22)
Isenção Usufruída das Contribuições Sociais (705.721,10) (393.117,06) (33.026,67) (1.131.864,83) (1.023.360,20)
Subsidio Estatutário – – (384.900,00) (384.900,00) (550.000,00)

(11.594.455,89) (11.158.584,30)
Superavit Antes do Resultado Financeiro (96.969,17) 348.737,97
Resultado Financeiro
Receitas Financeiras 68.145,74 57.893,97 68.575,24 194.614,95 208.838,66
Despesas Financeiras (7.540,00) (17.629,70) (3.944,22) (29.113,92) (46.740,61)

165.501,03 162.098,05
Outras Despesas
Depreciações e Amortizações (188.072,67) (11.013,67) (605,02) (199.691,36) (203.290,12)
Perda por desvalorização - Impaiment – – – – –

(199.691,36) (203.290,12)
(=) Superávit/(Déficit) do Período (131.159,50) 307.545,90

As Notas Explicativas Da Administração São Parte Integrante Das Demonstrações Contábeis.
Demonstrações do Resultado Abrangente 

em 31 de Dezembro de 2023 e 2022 (Em Reais)
2023 2022

Superávit/(Déficit) do Período (131.159,50) 307.545,90
Auste de Avaliação Patrimonial – –
Resultado Abrangente do Período (131.159,50) 307.545,90

As notas explicativas da Administração são parte integrante 
das demonstrações contábeis.

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido 
em 31 de Dezembro de 2023 e 2022 (Em Reais)

Patrimônio  
Social

Ajuste de 
Avaliação  

Patrimonial

Superávit / 
(Déficit)  

do Período
Patrimônio 

Líquido
Saldo em 31/12/2021 1.989.607,79 3.235.911,06 219.185,87 5.444.704,72
Transferência do Déficit 

do Período 219.185,87 – (219.185,87) –
Superávit do Período – – 307.545,90 307.545,90
Ajuste de Avaliação 

Patrimonial – – – –
Saldo em 31/12/2022 2.208.793,66 3.235.911,06 307.545,90 5.752.250,62
Transferência do 

Superávit do Período 307.545,90 – (307.545,90) –
Déficit do Período – (131.159,50) (131.159,50)
Ajuste de Avaliação 

Patrimonial – – – –
Saldo em 31/12/2023 2.516.339,56 3.235.911,06 (131.159,50) 5.621.091,12

As notas explicativas da Administração são parte integrante 
das demonstrações contábeis.

Notas Explicativas às Demonstrações Contábeis - Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2023 e 2022 (Valores Expressos em Reais)
1. Contexto operacional: O Centro Socioeducativo Perseverança é uma entidade 
sem fins lucrativos, regida pelo Estatuto Social, com Sede na Cidade de São Paulo. É 
uma entidade de caráter assistencial filantrópico que tem como objetivo principal o 
atendimento a crianças em risco e vulnerabilidade social, no período diurno de 
segunda a sexta-feira, fornecendo alimentação, desenvolvendo atividades pedagógi-
cas nos projetos de acordo com as características das faixas etárias de 0 a 15 anos. 
Em 2023 foram atendidas 1.546 crianças na faixa etária de 0 a 15 anos de idade, o 
atendimento é realizado sem qualquer ônus para as famílias, pois a finalidade maior 
do Perseverança é participar ativamente na educação e formação das crianças e para 
isso, contribui junto às famílias proporcionando condições para a realização deste 
objetivo. 2. Apresentação das demonstrações contábeis: Na elaboração das 
demonstrações contábeis de 2023, a Entidade adotou a Lei nº 11.638/2007, Lei Nº 
11.941/09 que alteraram artigos da Lei Nº 6.404/76 em relação aos aspectos relativos 
à elaboração e divulgação das demonstrações contábeis. As demonstrações contábeis 
foram elaboradas em observância às práticas contábeis adotadas no Brasil, caracte-
rísticas qualitativas da informação contábil, Resolução CFC Nº 1.374/11 (NBC TG), 
que trata da Estrutura Conceitual para a Elaboração e Apresentação das Demonstra-
ções Contábeis, Resolução CFC Nº 1.376/11 (NBC TG 26), que trata da Apresentação 
das Demonstrações Contábeis, Deliberações da Comissão de Valores Mobiliários 
(CVM) e as Normas emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC) em 
especial a Resolução CFC Nº 1409/12 que aprovou a ITG 2002, para as Entidades 
sem Finalidade de Lucros, que estabelece critérios e procedimentos específicos de 
avaliação, de registros dos componentes e variações patrimoniais e de estruturação 
das demonstrações contábeis, e as informações mínimas a serem divulgadas em nota 
explicativa das entidades sem finalidade de lucros. 3. Formalidades da escrituração 
contábil: A entidade mantém um sistema de escrituração uniforme dos seus atos e 
fatos administrativos, por meio de processo eletrônico. Os registros contábeis contêm 
o número de identificação dos lançamentos relacionados ao respectivo documento 
de origem externa ou interna ou, na sua falta, em elementos que comprovem ou 
evidenciem fatos e a prática de atos administrativos. As demonstrações contábeis, 
incluindo as notas explicativas, elaboradas por disposições legais e estatutárias, serão 
transcritas no “Diário” da Entidade, e posteriormente registrado no Cartório de Regis-
tros de Pessoas Jurídicas. A documentação contábil da Entidade é composta por todos 
os documentos, livros, papéis, registros e outras peças, que apoiam ou compõem a 
escrituração contábil. A documentação contábil é hábil, revestida das características 
intrínsecas ou extrínsecas essenciais, definidas na legislação, na técnica-contábil ou 
aceitas pelos “usos e costumes”. A entidade manter em boa ordem a documentação 
contábil. 4. Principais práticas contábeis adotadas: a) Apuração do Resultado: 
O resultado foi apurado segundo o Regime de Competência. As receitas de prestação 
de serviços são mensuradas pelo valor justo (acordado em contrato - valores recebidos 
ou a receber) e reconhecidas quando for provável que benefícios econômicos futuros 
fluam para a entidade e assim possam ser confiavelmente mensurados. Os rendimen-
tos e encargos incidentes sobre os Ativos e Passivos e suas realizações estão reco-
nhecidas no resultado; b) Caixa e Equivalentes de Caixa: Conforme determina a 
Resolução do CFC Nº 1.296/10 (NBC -TG 03) - Demonstração do Fluxo de Caixa e 
Resolução do CFC Nº 1.376/11 (NBC TG 26) - Apresentação Demonstrações Contá-
beis, os valores contabilizados neste subgrupo representam moeda em caixa e 
depósitos à vista em conta bancária, bem como os recursos que possuem as mesmas 
características de liquidez de caixa e de disponibilidade imediata ou até 90 (noventa) 
dias e que estão sujeitos a insignificante risco de mudança de valor; c) Convênios: 
Para a contabilização de seus convênios com órgãos governamentais, a Entidade, 
atendeu a Resolução nº 1.305 do Conselho Federal de Contabilidade - CFC que 
aprovou a NBC TG 07 - Subvenção e Assistência Governamentais e a Resolução do 
CFC Nº 1409/12 que aprovou a ITG 2002; d) Estimativa de créditos de liquidação 
duvidosa: Esta provisão não foi constituída, pois Administração da entidade entende 
que os créditos serão recebidos em sua totalidade; e) Imobilizado: Em 31/12/2020 
foi atualizado o Laudo de Avaliação Pericial, obedecendo a diretrizes e critérios 
estabelecidos pelas NBR 14.653-1 ABNT bem como a NBC TG 27 Ativo Imobilizado. 
O trabalho foi executado pela empresa Rede de Perícias e Avaliações. A avaliação 
destes Bens foi feita através de Análise do seu Valor, revisão das Taxas de acordo com 
a vida útil dos bens conforme regulamentado pelo Conselho Federal de Contabilidade 
através da Resolução nº 1.177/09. Também, no referido Laudo foram realizados os 
testes de Impairment conforme preceitua a Resolução 1.292/10. Outros gastos são 
capitalizados apenas quando há um aumento nos benefícios econômicos desse item 
do imobilizado. Qualquer outro tipo de gasto é reconhecido no resultado como despesa 
quando incorrido; f) Passivo Circulante e Não Circulante: Os passivos circulantes 

e não circulantes são demonstrados pelos valores conhecidos ou calculáveis acres-
cidos, quando aplicável, dos correspondentes encargos incorridos até a data do 
balanço patrimonial. Quando aplicável, os passivos circulantes e não circulantes são 
registrados com base em taxas de juros que refletem o prazo, a moeda e o risco de 
cada transação; g) Estimativas contábeis: A elaboração das demonstrações contá-
beis de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil requer que a Adminis-
tração da Entidade use de julgamento na determinação e no registro de estimativas 
contábeis. Ativos e passivos sujeitos a essas estimativas e premissas incluem o valor 
residual do Ativo imobilizado, Créditos de Liquidação Duvidosa, Provisão para Contin-
gências. A liquidação das transações envolvendo essas estimativas poderá resultar 
em valores diferentes dos estimados, em razão de imprecisões inerentes ao processo 
da sua determinação. A Entidade revisa as estimativas e as premissas pelo menos 
anualmente; h) Demonstração do fluxo de caixa: A Demonstração do Fluxo de Caixa 
foi elaborada em conformidade com a Resolução CFC Nº 1.152/2009 que aprovou a 
NBC TG 13 e também com a Resolução do CFC Nº 1.296/10 que aprovou a NBC TG 
03 - Demonstração dos Fluxos de Caixa. O Método na elaboração do Fluxo de Caixa 
que a Entidade optou foi indireto; i) Recursos com restrição: São recursos prove-
nientes de convênios firmados com órgão públicos e são identificados nas demons-
trações contábeis como “Com Restrição”, pois sua realização deve respeitar as 
condições estabelecidas nos termos do convenio conforme contrato. j) Ajuste de 
avaliação patrimonial: Foram reconhecidos os efeitos do custo atribuído e estudo de 
vidas úteis remanescentes dos bens moveis com base em relatório de avaliação 
elaborado conforme preceitos estabelecidos pela Norma ABNT NBR 14.653 além das 
Normas Brasileiras de Contabilidade NBC TG 1000, NBC TG 27 e interpretações ITG 
10 e ITG 2002.O critério geral empregado foi o de avaliar os bens, supondo-se que 
continuarão sendo empregados para o mesmo fim e no mesmo estado de conservação 
em que se encontram atualmente. Os bens, sem um mercado ativo de venda e compra, 
foram avaliados através do cálculo do seu valor de reposição, deduzida a sua depre-
ciação técnica. O valor de reposição foi obtido através de pesquisa junto a fabricantes 
ou os distribuidores do bem avaliando, ou de seu similar. Para os bens com disponibi-
lidade no mercado de usados foi utilizado o método comparativo de dados de mercado.
Ativo Circulante:
5. Caixa e equivalentes de caixa:
a. Sem Restrição 2023 2022
Caixa 9.169,73 4.502,53
Banco Conta Movimento 74.144,84 67.687,48
Aplicações Financeiras (*) 593.949,98 563.548,55

677.264,55 635.738,56
b. Com restrição 2023 2022
Banco Conta Movimento 68.394,99 59.541,48
Aplicações Financeiras (*) 1.836.430,71 2.552.463,74

1.904.825,70 2.612.005,22
As aplicações financeiras estão demonstradas pelos valores originais aplicados, 
acrescidos dos rendimentos pró-rata até a data do balanço. 6. Convênios a receber 
(com restrição): Refere-se ao saldo a receber, reconhecido pelo valor original, dos 
convênios firmados com órgão governamentais para realização dos projetos sociais 
da entidade em Curto Prazo.

2023 2022
Prefeitura do Município de São Paulo 8.952.465,84   654.381,11
7. Adiantamentos: Refere se substancialmente ao pagamento de férias de seus 
colaboradores; Bloqueio Judicial refere-se a processos trabalhistas em Andamento; 
Os valores contabilizados na rubrica Tributos a restituir/compensar, foram encargos 
gerados na Folha de Pagamento indevidamente no período de Julho a Dezembro 
/2020, pois com a adesão da MP936, este evento não tem incidência de Encargos, a 
Correção dos Cálculos resultou em valores pagos a maior.

2023 2022
Adiantamento a Empregados 336.846,30 295.885,05
Adiantamento a Fornecedores 10.106,44 3.541,67
Deposito Judicial – –
Tributos a Restituir/Compensar 3.163,17 3.472,53

350.115,91 302.899,25
8. Convênios a receber (com restrição): Refere-se à saldo a receber, reconhecido 
pelo valor original, dos convênios firmados com órgão governamentais para realização 
dos projetos sociais da entidade em Longo Prazo.

2023 2022
Prefeitura do Município de São Paulo 26.539.818,41 –

Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Contábeis
Aos Conselheiros e Administradores do
CENTRO SOCIOEDUCATIVO PERSEVERANÇA
São Paulo - SP
Examinamos as demonstrações contábeis do Centro Socioeducativo Perseverança 
que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2023 e as respectivas 
demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio 
líquido, dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as corres-
pondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis e 
outras informações elucidativas. Em nossa opinião, as demonstrações contábeis acima 
referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição 
patrimonial e financeira do Centro Socioeducativo Perseverança, em 31 de dezembro 
de 2023, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício 
findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para 
opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e inter-
nacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, 
estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidade do auditor pela auditoria 
das demonstrações contábeis”. Somos independentes em relação à empresa de 
acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional 
do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabi-
lidade e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas 
normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada 
para fundamentar nossa opinião. Outras informações que acompanham as 
demonstrações contábeis e o relatório dos auditores: A administração da Institui-
ção é responsável por essas outras informações que compreendem o Relatório da 
Administração. Nossa opinião sobre as demonstrações contábeis não abrange o 
Relatório da Administração e não expressamos qualquer forma de conclusão de 
auditoria sobre esse relatório. Em conexão com a auditoria das demonstrações 
financeiras, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da Administração e ao 
fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as 
demonstrações contábeis ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra 

forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho reali-
zado, concluirmos que há distorção relevante no Relatório da Administração, somos 
requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito. Principais 
Assuntos de Auditoria: Em nosso julgamento profissional, os principais assuntos 
são aqueles que foram os mais significativos em nossa auditoria do exercício corrente. 
Esses assuntos foram tratados no contexto de nossa auditoria das demonstrações 
contábeis como um todo e na formação de nossa opinião sobre essas demonstrações 
contábeis e, portanto, não expressamos uma opinião separada sobre esses assuntos. 
Os assuntos abaixo relacionados foram os mais significativos em nossa auditoria do 
exercício corrente. Esses assuntos foram tratados no contexto de nossa auditoria, das 
demonstrações contábeis como um todo e na formação de nossa opinião sobre essas 
demonstrações contábeis e, portanto, não expressamos uma opinião separada sobre 
esses assuntos: Responsabilidade da Administração e da Governança sobre as 
Demonstrações Contábeis: A administração do Centro Socioeducativo Perseve-
rança, é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações 
contábeis de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles 
internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demons-
trações contábeis livres de distorção relevante, independentemente se causada por 
fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações contábeis, a administração é 
responsável pela avaliação da capacidade de a instituição continuar operando e 
divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade 
operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações contábeis 
a não ser que a administração pretenda liquidar a instituição ou cessar suas operações, 
ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. 
Os responsáveis pela governança da instituição são aqueles com responsabilidade 
pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações contábeis. Respon-
sabilidade do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis: Nossos 
objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações contábeis, tomadas 
em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por 
fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança 

razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria 
realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre 
detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser 
decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente 
ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões 
econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações contábeis. 
Como parte de uma auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e inter-
nacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo 
profissional ao longo da auditoria. Além disso, identificamos e avaliamos os riscos de 
distorção relevante nas demonstrações contábeis, independentemente se causada 
por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta 
a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para 
fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante 
de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de 
burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas 
intencionais. Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria 
para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados nas circunstâncias, mas 
não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos 
da entidade. Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabili-
dade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração. 
Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de 
continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe 
uma incerteza significativa em relação a eventos ou circunstâncias que possam causar 
dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da institui-
ção. Se concluirmos que existe incerteza significativa devemos chamar atenção em 
nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações 
contábeis ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inade-
quadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas 
até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a 
instituição a não mais se manter em continuidade operacional. Avaliamos a 

apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações contábeis, inclusive 
as divulgações e se as demonstrações contábeis representam as correspondentes 
transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação 
adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre 
outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações 
significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos 
controles internos que identificamos durante nossos trabalhos. Fornecemos também 
aos responsáveis pela governança declaração de que cumprimos com as exigências 
éticas relevantes, incluindo os requisitos aplicáveis de independência e comunicamos 
todos os eventuais relacionamentos ou assuntos que poderiam afetar consideravel-
mente nossa independência, incluindo, quando aplicável, as respectivas salvaguardas. 
Dos assuntos que foram objeto de comunicação com os responsáveis pela gover-
nança, determinamos aqueles que foram considerados como mais significativos na 
auditoria das demonstrações contábeis do exercício corrente, e que, dessa maneira 
constituem os Principais Assuntos de Auditoria. Descrevemos esses assuntos em 
nosso relatório de auditoria, a menos que lei ou regulamento tenha proibido divulgação 
pública do assunto, ou quando, em circunstâncias extremamente raras, determinarmos 
que o assunto não deve ser comunicado em nosso relatório porque as consequências 
adversas de tal comunicação podem, dentro de uma perspectiva razoável, superar os 
benefícios da comunicação para o interesse público.

São Carlos/SP, 20 de abril de 2024.

ALBERTO FRANCISCO COSTA FLÁVIO ANTONIO GARRIDO
Contador - CRC-1SP164292/O-0 Contador - CRC-1SP094509/O
Auditor Independente - CVM nº 10.600 Auditor Assistente

9. Imobilizado e depreciação/amortização acumulada: 2022 2023
Saldo final Adições Baixas Ajuste de avaliação patrimonial Saldo Final

Terrenos 177.450,00 – – – 177.450,00
Edifícios 4.390.925,00 – – – 4.390.925,00
Poço Semiartesiano 150.000,00 – – – 150.000,00
Móveis e Utensílios 364.106,31 – – – 364.106,31
Equipamento Informática 97.182,89 – – – 97.182,89
Veículo 68.000,00 – – – 68.000,00
Máquinas e Equipamentos 130.591,65 – – – 130.591,65
Total do Imobilizado 5.378.255,85 – – – 5.378.255,85

2022 2023
Taxas a.a Saldo final Adições Baixas Ajuste de avaliação patrimonial Saldo Final

Edifícios 4% (1.229.843,13) (175.637,00) – – (1.405.480,13)
Móveis e Utensílios 10% (224.537,81) (25.970,17) – – (250.507,98)
Equipamento Informática 20% (78.797,27) (10.243,08) – – (85.979,91)
Veículo 20% (68.000,00) – – – (68.000,00)
Máquinas e Equipamentos 10% (56.290,41) (12.143,87) – – (68.434,28)
Deprec. Recursos Naturais 4% (13.856,61) (2.310,00) – – (16.166,61)
Total da Depreciação Acumulada (1.671.325,23) (228.959,25) – – (1.894.568,91)
Total Imobilizado 3.706.930,62 3.483.686,94

Passivo circulante: 10. Convênios a realizar (com restrição): Referem-se, valores 
a realizar em Curto Prazo, conforme condições estabelecidas nos Contratos de 
Convenio firmados.

2023 2022
Prefeitura do Município de São Paulo 8.952.465,84 1.399.896,92

11. Contas a pagar: 2023 2022
Fornecedores a Pagar 110.390,11  58.728,28
Contas a Pagar 1.791,82 –
Serviços Prestados por Terceiros – –

102.181,93 58.728,28

12. Obrigações Tributárias imposto sobre Notas Fiscais Serviços Prestados por 
Terceiros:

2023 2022
IRRF a Recolher 125,27 101,52
CSRF a Recolher 499,59 470,61
INSS a Recolher – 814,00
ISS a Recolher 346,64 277,12

971,50 1.663,25
13. Obrigações com pessoal e encargos: 2023 2022
Salários a Pagar 8.916,07 –
INSS a Recolher 30.458,31 26.868,18
IRRF a Recolher 23.913,73 18.505,18
FGTS a Pagar 46.257,87 38.530,35
Pis a Pagar 5.938,00 5.220,47
Provisão de Férias 475.778,67 473.138,38
Provisão para Contingências Trab. – –
GRRF - Multa Rescisória – –
Outros 4.414,44 15.590,35

595.677,09 577.852,91
14. Passivo não circulante: Referem-se, valores a Realizar em Longo Prazo, 
conforme condições estabelecidas nos Contratos de Convenio firmados.

2023 2022
Prefeitura do Município de São Paulo 26.539.818,41 –
15. Patrimônio Social: Representa o patrimônio inicial da Associação, acrescido ou 
reduzido de ajustes e dos superávits (déficits) apurados anualmente desde a data de 
sua constituição, que são empregados integralmente nos objetivos sociais descritos 
na nota explicativa 1. 16. Resultado do período (déficit): O déficit do período será 
incorporado ao Patrimônio Social em conformidade com as exigências legais, estatu-
tárias e a Resolução CFC Nº 1.409/12. 17. Convênios com órgão governamentais 
(com restrição): São recursos financeiros provenientes de convênios firmados com 
órgãos governamentais, e tem como objetivo principal operacionalizar projetos e 
atividades pré-determinadas. Periodicamente, a Entidade presta conta de todo o fluxo 
financeiro e operacional aos órgãos competentes, ficando também toda documentação 
a disposição para qualquer fiscalização. Os convênios firmados estão de acordo com 
o estatuto social da Entidade e as despesas de acordo com suas finalidades.
Prefeitura municipal de São Paulo;
Exercício Valor Recebido
2023 9.148.411,78
2022 8.735.037,39
18. Doações recebidas: O Centro Socioeducativo recebe doações não identificadas 
de Pessoas Físicas, são reconhecidas como receita quando recebidas. As doações 
recebidas de PJ são identificadas.
Exercício Valor Recebido
2023 832.013,90
2022 98.274,60
19. Contribuições para Custeio: O Centro Socioeducativo Perseverança, recebe 
mensalmente contribuições para Custeio de suas atividades operacionais, do Centro 
Espíritas Perseverança, reconhecidas financeiramente como Recursos Livres;
Exercício Valor Recebido
2023 565.000,00
2022 1.096.500,00
20. Gratuidades concedidas: A entidade, em conformidade Lei nº 12.101/09 (Alte-
rada pela Lei nº 12.868/13) concedeu bolsas educacionais (creche) para alunos 
carentes e no desenvolvimento de suas ações socio-assistenciais formaliza em cada 
Projeto Social: os objetivos do mesmo; origem de recursos; infraestrutura; tipificando 
os serviços a serem executados (conforme Resolução do CNAS Nº 109/09 e Decreto 
nº 6.308/07); público-alvo, capacidade de atendimento, recurso financeiro utilizado, 
recursos humanos envolvidos, abrangência territorial e demonstração da forma de 
participação dos usuários e/ou estratégias que serão utilizadas para esta participação 

nas etapas de elaboração, execução, avaliação e monitoramento do projeto. a. Obje-
tivo geral do serviço social: Oferecer proteção social para crianças e adolescentes 
em situação de vulnerabilidade e risco assegurando espaços de referência, de parti-
cipação, de relações de afetividade, respeito e autoridade, que garantam: sociabili-
dade, convivência em grupo, ampliação de seu universo e trocas culturais, acesso à 
tecnologia e estímulo ao protagonismo juvenil. b. Finalidades: Prestação de serviços 
nas áreas assistencial e educacional para crianças e adolescentes, de ambos os 
sexos, em risco e vulnerabilidade social sem distinção de cor, credo político e religioso. 
c. Público-alvo: Atendimento como instituição mantenedora através de 2 Creches e 
4 Centros para Criança e Adolescentes. No exercício 2023 na atividade da Educação 
foram atendidas 404 crianças e 1.142 crianças e adolescentes na atividade da 
Assistência Social, de forma totalmente gratuita. d. Atuação: Nas Creches, crianças 
de 0 a 3 anos, em período integral, recebem diariamente: 4 refeições balanceadas, 
atividades pedagógicas, de lazer e recreação, cuidados de higiene e saúde, trabalho 
com a família. Nos Centros para Crianças e Adolescentes, crianças e adolescentes 
de 6 a 15 anos, em 2 turnos, recebem diariamente: 2 refeições balanceadas, atividades 
socioeducativas, momento diário de reflexão referente aos temas desenvolvidos nos 
projetos e valores, atividades de lazer e recreação, cuidados de higiene e trabalho com 
a família. e. Atividades complementares: Amigos da Esperança: Mensalmente os 
familiares de nossas crianças dos núcleos de São Mateus, Itaquera e Mooca, se 
reúnem em palestras de orientação social e familiar, com apoio de cestas básicas 
e roupas. Um trabalho que fortalece a relação familiar na formação sadia de 
nossos jovens.
f. Núcleos.

CEI GLEBA DO PESSEGO Rua Malmequer do Campo, 1235 - Itaquera - São 
Paulo - SP - CNPJ: 44.082.642/0008-29

Creche Perseverança VIII Rua Marçal de Lemos, 226 - Jd. Vera Cruz - São 
Paulo - SP - CNPJ: 44.082.642/0012-05

Centro p/CCAS e Adoles-
cente Perseverança I

Rua Paul Rivet, 28 - Vila Invernada - São Paulo - SP 
- CNPJ: 44.082.642/0009-00

Centro p/CCAS e Adoles-
cente Perseverança II

Rua Dr. Aparício Luiz Pugliesi, 100 fundos - Jd. 9 de 
Julho - São Paulo - CNPJ: 44.082.642/0011-24

Centro p/CCAS e Adoles-
cente Perseverança III

Rua Conselheiro João Alfredo, 173 - Mooca - São 
Paulo - CNPJ: 44.082.642/0010-43

Centro p/CCAS e Adoles-
cente Perseverança VI

Rua Dr. Aparício Luiz Pugliesi, 100 - Jd. 9 de Julho 
- São Paulo - SP - CNPJ: 44.082.642/0003-14

21. Imunidade tributária: A ENTIDADE é imune à incidência de impostos por força 
do art. 150, Inciso VI, alínea “C” e seu parágrafo 4º e artigo 195, parágrafo 7º da 
Constituição Federal de 05 de outubro de 1988. 22. Isenção tributária: A Entidade 
possui o Certificado de Entidade Beneficente de Assistência Social (CEBAS), 
conforme a Lei nº 12.101/09 (Alterada pela Lei nº 12.868/13) entidade beneficente 
certificada fará jus à isenção do pagamento das contribuições de que tratam os artigos 
22 e 23 da Lei nº 8.212/91. 23. Outros assuntos: a) Toda a receita obtida pela entidade 
é aplicada integralmente na manutenção e desenvolvimento dos seus objetivos 
institucionais no Território Nacional; b) A entidade não remunera, não concede 
vantagens ou benefícios por qualquer forma ou título, a sua Presidente, Vice-presi-
dente, Diretores, Sócios, Conselheiros, Benfeitores ou equivalentes; c) A entidade 
possui o benéfico de tarifa diferenciada com a Companhia de Saneamento Básico do 
Estado de São Paulo, para todos os núcleos de atendimento conforme contratos; 
d) A entidade não distribui resultados, dividendos, bonificações, participações ou 
parcela do seu Patrimônio Social sobre nenhuma forma.

São Paulo - SP, 31 de dezembro de 2023

Luiz Tadeu Valencio
Vice-presidente em exercício da Presidência 

CPF: 008.712.088-73

Adriana Ruiz Alcazar
Contadora CRC: 1 SP 163264/O-0

CPF: 165.820.288-04

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO 
Nº 1102817-53.2022.8.26.0100 O(A) MM. Juiz(a) de Direito 
da 5ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, 
Dr(a). GUILHERME SILVEIRA TEIXEIRA, na forma da Lei, 
etc. FAZ SABER a(o) BLUEMOON ENTRETENIMENTOS 
LTDA, CNPJ 26876396000129, que lhe foi proposta uma 
ação de Procedimento Comum Cível por parte de Mun-
dinet Produções Artísticas e Comunicação Ltda para co-
brança de R$ 120.000,00, oriunda do contrato de locação do 
imóvel à Praça das Guianas, nº 82. Encontrando-se o réu em 
lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, 
por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para 
que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo 
do presente edital, apresente resposta. Não sendo contesta-
da a ação, o réu será considerado revel, caso em que será no-
meado curador especial. Será o presente edital, por extrato, 
afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e pas-
sado nesta cidade de São Paulo, aos 22 de março de 2024.

POLICLIN S/A 
SERVIÇOS MÉDICO-

-HOSPITALARES
CNPJ Nº 45.184.066/0001-17

Edital de Convocação-Assembléia Geral Ordinária
Ficam convocados os Srs. Acionistas da Policlin 
S/A Serviços Médico-Hospitalares para reuni-
rem-se em AGO, a ser realizada no próximo dia 
13/05/2024, às 10:00 horas, na Diretoria da Em-
presa localizada na Rua Cel. José Domingues 
de Vasconcelos, nº 216, na cidade de São José 
dos Campos - SP, com a seguinte ordem do dia: 
a) Aprovação das demonstrações financeiras do 
exercício social findo em 31/12/2023; b) Outros 
assuntos correlatos de interesse social. São José 
dos Campos, 29/04/2024. A Diretoria.

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS PROCESSO 
Nº 0006745-66.2023.8.26.0009 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 3ª 
Vara Cível, do Foro Regional IX - Vila Prudente, Estado de São 
Paulo, Dr(a). Cristiane Sampaio Alves Mascari Bonilha, na forma 
da Lei, etc. FAZ SABER a REGINALDO VICTOR, RG 29988497, 
CPF 288.124.488-28, que por este Juízo, tramita uma ação de 
Cumprimento de sentença, movida por Associação de Bene-
ficência e Filantropia São Cristovão. Encontrando-se o réu em 
lugar incerto e não sabido, nos termos do artigo 513, § 2º, IV do 
CPC, foi determinada a sua INTIMAÇÃO por EDITAL, para, no 
prazo de quinze dias, que fluirá após o decurso do prazo do pre-
sente edital, efetuar o pagamento da quantia devida (R$ 4.893,44 - 
atualizado até 08/2023), acrescido de custas, se houver. Caso não 
efetue o pagamento, incidirá multa de 10% sobre o total da dívida, 
conforme dispõe o artigo 523, § 1º do Código de Processo Civil 
e mais honorários advocatícios de 10%. Fica a parte executada 
advertida de que, transcorrido o prazo supra, sem o pagamento 
voluntário do débito, nos termos do artigo 525, do Código de Pro-
cesso Civil, iniciar-se-á de imediato, o prazo de 15 dias, para que 
o executado, independentemente de penhora ou nova intimação, 
apresente nos autos, sua impugnação. Será o presente edital, por 
extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e 
passado nesta cidade de São Paulo, aos 01 de fevereiro de 2024. 

Edital de Citação - Prazo de 20 dias, expedido nos 
autos da Ação de Usucapião, Processo nº 1057663- 
28.2022.8.26.0224 A MM. Juíza de Direito da 3ª Vara Cível, 
do Foro de Guarulhos, Estado de São Paulo, Dra. Adriana 
Porto Mendes, na forma da Lei, etc. Faz saber ao requeridos/
titulares do domínio/confrontantes: José Miguel Ackel, The-
reza Maria das Dores Ackel, Manuel Gonçalves Pacheco, 
réus ausentes, incertos, desconhecidos, eventuais inte-
ressados, bem como seus cônjuges e/ou sucessores, 
que Cathabru Empreendimentos e Participações Ltda. e 
Millos Participações e Empreendimentos Ltda. ajuizarem 
ação de usucapião, visando a titularidade do imóvel sito à 
Rua Estevam Tavares, parte do lote 12, quadra 38, Pq. São 
Miguel - Guarulhos/SP, transcrição nº 30.888 do 2º CRI da 
Capital/SP, I.C: 094.72.16.0040.000 (área maior), com área 
de 297,34 m², alegando posse mansa e pacífica no prazo 
legal. Estando em termos, expede-se o presente edital para 
citação dos supramencionados para, no prazo de 15 (quinze) 
dias úteis, a fluir após o prazo de 20 dias. Não sendo contes-
tada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será 
nomeado curador especial. Será o presente edital, por extra-
to, afixado e publicado na forma da lei. Nada Mais. Dado e 
passado nesta cidade de Guarulhos, aos 05 de abril de 2024.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO 
Nº 1027976-24.2021.8.26.0100. (A) MM. Juiz(a) de Direito da 
44ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, 
Dr(a). CESAR AUGUSTO VIEIRA MACEDO, na forma da Lei, 
etc. FAZ SABER a LUIZ EDUARDO ZANETE PEREIRA, RG 
54827241, CPF 46474691824, que lhe foi proposta uma ação de 
Execução de Título Extrajudicial por parte de BANCO BRA-
DESCO FINANCIAMENTOS S/A, pretendendo, em síntese, o 
recebimento da quantia de R$ 19.151,61 (agosto/2022), oriunda 
do Instrumento Particular de Confissão de Dívida e Outras Aven-
ças nº 242970555, de 09/11/2020. Encontrando-se o Executado 
em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, 
por EDITAL, para, no prazo de 3 dias, a contar do prazo de pu-
blicação, pagar a dívida, atualizada até o efetivo pagamento. Os 
honorários advocatícios, a serem pagos pelo Executado em 10% 
sobre o valor da execução, serão reduzidos pela metade, em caso 
de integral pagamento no prazo. Independentemente de penhora, 
depósito ou caução, poderá opor-se à execução por meio de em-
bargos, no prazo de 15 dias. Ainda neste prazo, reconhecendo o 
crédito do Exequente e comprovando o depósito de 30% do valor 
em execução, inclusive custas e honorários de advogado, poderá 
o Executado requerer autorização do juízo para pagar o restante 
do débito em até 6 parcelas mensais corrigidas monetariamente 
e acrescidas de juros de 1% ao mês. Decorridos os prazos supra 
sem manifestação, será nomeado curador especial e dado regular 
prosseguimento ao feito. Será o presente edital, por extrato, afi-
xado e publicado na forma da lei. São Paulo, 11 de abril de 2024.

Adobe Assessoria de Serviços Cadastrais S.A. - CNPJ: 04.449.030/0001-30
Relatório da Administração

Balanços patrimoniais em 31 de dezembro de 2023 e 2022 (Valores expressos em milhares de Reais)
Ativo 2023 2022
Circulante 62.998 39.480
Caixa e Equivalente de Caixa 10.798 2.385
Outros Créditos 52.200 37.095
Não Circulante 122.533 127.818
Depósitos Judiciais 68.810 61.993
Diversos 52.110 64.559
Imobilizado Líquido 1.604 1.257
Custo 5.996 5.508
(–) Depreciação Acumulada (4.392) (4.251)
Intangível Líquido 9 9
Custo 254 254
(–) Amortização Acumulada (245) (245)
Total do Ativo 185.531 167.298

Passivo e Patrimônio Líquido 2023 2022
Circulante 81.591 101.535
Obrigações Trabalhistas e Sociais 30.127 50.066
Empréstimos e Financiamentos 9.000 9.000
Fornecedores 13.029 7.267
Adiantamento de Clientes – 18.000
Tributos a Recolher 29.435 17.202
Não Circulante 78.003 78.320
Outras Obrigações 78.003 78.320
Patrimônio Líquido 25.937 (12.557)
Capital Social 14.750 14.750
Reserva Legal 1.925 –
(Prejuízos)/Lucros Acumulados 9.262 (27.307)
Total do Passivo e Patrimônio Líquido 185.531 167.298

Senhores Acionistas: Em cumprimento às disposições legais e estatutárias, submetemos à apreciação de V.Sas. às demonstrações contábeis referentes aos exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022. Colocamo-nos à disposição dos 
Senhores Acionistas para quaisquer esclarecimentos. A Administração

Demonstrações do resultado - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022 (Valores expressos em milhares de Reais)
2023 2022

Receita Operacional Bruta
Prestação de Serviços 618.568 614.195
(–) Deduções da Receita Bruta (86.284) (84.681)
(=) Receita Operacional Líquida 532.284 529.514
Receitas/(Despesas) Operacionais (488.142) (564.754)
Despesas Administrativas (104.940) (112.986)
Despesas de Pessoal (363.877) (445.372)
Despesas Tributárias e Taxas (2.666) (2.894)
Outras (Despesas) e Receitas (16.366) (3.237)
Despesas com Depreciação e Amortização (293) (265)

2023 2022
(=) Resultado Operacional antes
 do Resultado Financeiro 44.142 (35.240)
Resultado Financeiro Líquido 2.975 1.384
(=) Resultado antes do IRPJ/CSLL 47.117 (33.856)
Imposto de Renda (6.214) –
Contribuição Social (2.409) –
(Prejuízo)/Lucro Líquido do Exercício 38.494 (33.856)
Quantidade de Ações 14.500 14.500
(Prejuízo)/Lucro Líquido por Ação (R$) 3 (2)

Demonstrações dos fluxos de caixa - Exercícios findos em  
31 de dezembro de 2023 e de 2022 (Valores expressos em milhares de Reais)

Atividades Operacionais 2023 2022
(Prejuízo)/Lucro Líquido do Exercício 38.494 (33.856)
Depreciações e Amortizações 293 265
Prejuízo na Alienação de Imobilizado 26 11
Provisões de Contingências 6.315 133
Provisão para IR e CSLL 8.623 –
(Prejuízo)/Lucro Líquido do Exercício Ajustado 53.751 (33.447)
Outros Créditos (15.105) (10.349)
Depósitos Judiciais (6.817) (5.307)
Diversos 12.449 (9.632)
Obrigações Trabalhistas e Sociais (19.939) 8.092
Fornecedores 5.762 (2.448)
Adiantamento de Clientes (18.000) –
Tributos a Recolher 12.233 3.121
Outras Obrigações (17.959) 51.901
Caixa Líquido Gerado nas/(Consumido pelas)
 Atividades Operacionais 6.375 1.931
Investimentos
Imobilizado (347) (453)
Caixa Líquido Consumido pelas Atividades
 de Investimentos (347) (453)
Aumento Líquido/(Redução) de Caixa
 e Equivalentes de Caixa 6.028 1.478
Caixa e Equivalentes de Caixa no Início do Exercício 2.385 906
Caixa e Equivalentes de Caixa no Final do Exercício 8.413 2.385
Aumento Líquido/(Redução) de Caixa
 e Equivalentes de Caixa 6.028 1.479

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido (Valores expressos em milhares de Reais)
Reservas de lucros Lucros líquidos/ 

(prejuízos) acumuladosCapital social Reserva legal Reserva de lucros Total
Saldos em 1º de Janeiro de 2023 14.750 505 – (27.812) (12.557)
(Prejuízo)/lucro Líquido do Exercício – – – 38.494 38.494
Constituição de Reserva Legal – 1.925 – (1.925) –
Compensação de Prejuízos Acumulados – (505) – 505 –
Saldos em 31 de Dezembro de 2023 14.750 1.925 – 9.262 25.937
Mutação do Exercício – (1.420,00) – (37.074) (38.494)
Saldos em 1º de Janeiro de 2022 14.750 505 6.044 – 21.299
(Prejuízo)/Lucro Líquido do Exercício – – – (33.856) (33.856)
Compensação de Prejuízos Acumulados – – (6.044) 6.044 –
Saldos em 31 de Dezembro de 2022 14.750 505 – (27.812) (12.557)

Diretoria
José Roberto Lamacchia - Diretor Superintendente
Leila Mejdalani Pereira - Diretora Superintendente

Contador
Edson Carmo Lopes - CRC: 1SP214.138/O-4

As Notas Explicativas e o Relatório dos Auditores Independentes estão à 
disposição na Administração da Companhia

Demonstrações do resultado abrangente - Exercícios findos em  
31 de dezembro de 2023 e 2022 (Valores expressos em milhares de Reais)

2023 2022
(Prejuízo)/Lucro Líquido do Exercício 38.494 (33.856)
Outros Resultados Abrangentes – –
Total dos Resultados Abrangentes,
 Líquido de Efeitos Tributários 38.494 (33.856)

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO – PRAZO DE 15 DIAS - 11º CARTÓRIO DE REGISTRO DE IMÓVEIS 
DA CAPITAL, por seu Oficial PLINIO ANTONIO CHAGAS, conforme dispõe o Artigo nº. 216-
A da Lei Federal nº. 6.015/73, FAZ SABER A TODOS QUE VIREM O PRESENTE EDITAL que foi 
prenotado sob o nº 1.474.395, em 11 de julho de 2023, neste Serviço Registral, REQUERIMENTO 
DE RECONHECIMENTO EXTRAJUDICIAL DE USUCAPIÃO (Usucapião Extraordinária – artigos 
1.238, 1.243 e 1.207 ambos do Código Civil), Ata Notarial e demais documentos elencados no referido 
dispositivo legal, apresentados por GABRIEL RODRIGUES HAHN, brasileiro, solteiro, aprendiz de 
ferramentaria, portador da Cédula de Identidade RG nº 54.862.338-7-SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob 
o nº 526.069.438-48, residente e domiciliado nesta Capital, na Rua Acajurana, n° 24, Jardim Dom José 
– CEP 05887-190, o qual alega deter a posse mansa e pacífica, com animus domini, somada a de seus 
antecessores desde 2002, adquirida através de Instrumento Particular de Compra e Venda e Cessão 
de Direitos Possessórios e outros pactos datado de 06 de junho de 2023, celebrado com José Roque 
dos Santos e Conceição de Sousa Pereira Santos; posse essa que se refere ao IMÓVEL situado 
Rua Açafrão da Terra, n° 26, correspondente ao lote 32 da quadra 34, no loteamento Dom José; 
imóvel esse cadastrado na Municipalidade de São Paulo pelo contribuinte sob o nº 181.068.0048-1; 
imóvel esse que se acha registrado conforme a matrícula nº 420.556 deste Cartório. Esta publicação 
é feita para dar publicidade de todos os termos do presente procedimento administrativo de Usucapião 
Extrajudicial para, querendo, possam eventuais terceiros interessados, ou os notificandos MARIA 
LOURENÇA DE MORAES, ADÃO DE MORAES VIEIRA, PAULO ROBERTO DE MORAES VIEIRA, 
LUIZ ANTONIO VIEIRA, SILVIO DE MORAES, MARIA APARECIDA VIEIRA RODRIGUES, ESTER 
DE MORAES VIEIRA, JOSE CARLOS MORAES VIEIRA, MARCILIO DE MORAES VIEIRA, IRENE 
PALURE VIEIRA, BENEDITO DE MORAES VIEIRA, PAULINA DE MORAES GRANJEIRO, CEZÁRIA 
DE MORAES ZILLIG, JOÃO ZILLIG, SANDRA APARECIDA ZILLIG DOS SANTOS, JOÃO CARLOS 
ZILLIG, SÉRGIO LUIZ ZILLIG, EVA MORAES DA LUZ, FERNANDO CAVALHEIRO DA LUZ, ROSANA 
MORAES DA LUZ, EDSON MORAES DA LUZ, MORACI FRANCISCO OLIVEIRA, ELZA MARIA DE 
OLIVEIRA, RENATA APARECIDA, PATRICIA APARECIDA, MANOEL DE MORAES, JOSE ROQUE 
DOS SANTOS, CONCEIÇÃO DE SOUSA PEREIRA SANTOS, JOSE EUGENIO DA SILVA, LAURITA 
ALVES DE MELO DA SILVA, OSMAR REIS DOS SANTOS, FRANCISCO DIAS DOS SANTOS, 
MARIA HELENA BARRETOS DOS SANTOS, JOSÉ BARBOSA DA SILVA e LINDAURA ROSA DA 
SILVA, oferecerem eventual(is) impugnação(ões), desde que  fundamentada(s), em face ao titular de 
domínio, bem assim aos confrontantes, sob pena de não ser(em) considerada(s) e o procedimento 
administrativo seguir o curso previsto na referida Lei Federal nº. 6.015/1973, e nas Normas de Serviço 
editadas pela Corregedoria Geral do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, e ainda a teor do 
Provimento nº 149, do Conselho Nacional de Justiça. Decorridos 15 dias da data da publicação deste, 
e na ausência de qualquer reclamação por escrito de quem se julgar prejudicado, proceder-se-á ao 
registro de que trata o artigo nº 216-A da Lei nº 6.015/73. Dado e passado no 11º Registro de Imóveis 
da Comarca da Capital, em 26 de abril de 2024. O Oficial.

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO – PRAZO DE 15 DIAS - 11º CARTÓRIO DE REGISTRO DE IMÓVEIS 
DA CAPITAL, por seu Oficial PLINIO ANTONIO CHAGAS, conforme dispõe o Artigo nº. 216-A 
da Lei Federal nº. 6.015/73, FAZ SABER A TODOS QUE VIREM O PRESENTE EDITAL que foi 
prenotado sob o nº 1.449.015, em 26 de janeiro de 2023, neste Serviço Registral, REQUERIMENTO 
DE RECONHECIMENTO EXTRAJUDICIAL DE USUCAPIÃO (Usucapião Ordinária – artigo 
1.242 do Código Civil), Ata Notarial e demais documentos elencados no referido dispositivo 
legal, apresentados por JOSÉ GILVAM SOUZA DE ALMEIDA, brasileiro, comerciante, portador 
da Cédula de Identidade RG nº 52.620.129-0-SSP/SP, inscrito no CPF/MF nº 612.283.975-20, 
casado sob o regime da comunhão parcial de bens com EDNA GOMES DE OLIVEIRA, brasileira, 
do lar, portadora da Cédula de Identidade RG nº 54.626.034-2-SSP/SP, inscrito no CPF/MF nº 
018.509.875-48, residentes e domiciliados nesta Capital, na Avenida Sabin, nº 57, Bairro Jardim 
Avenida, CEP 05798-000, os quais alegam deter a posse mansa e pacífica, com animus domini, 
desde 2005, adquirida através de Instrumento Particular de Cessão de Direitos Possessórios datado 
de 27 de abril de 2005, posse essa que se refere ao IMÓVEL situado na Avenida Sabin, nº 57, antigo 
n° 17, e seu terreno com área de superfície de 260,50m², no bairro da Capelinha ou Pirajussara, 
29° Subdistrito – Santo Amaro; imóvel esse cadastrado em área maior na Municipalidade de São 
Paulo, pelo contribuinte sob o nº 183.135.0076-9; imóvel esse que se acha registrado em área 
maior conforme a matrícula nº 46.294, sob a titularidade dominial de JOSÉ NETO e MARIA DA 
ENCARNAÇÃO RODRIGUES. Esta publicação é feita para dar publicidade de todos os termos do 
presente procedimento administrativo de Usucapião Extrajudicial para, querendo, possam eventuais 
terceiros interessados, ou os notificandos JOSÉ NETO, MARIA DA ENCARNAÇÃO RODRIGUES, 
MARIA ANTONIETA RODRIGUES GUERREIRO AFONSO, JOACI SOARES DE ALMEIDA, 
ELIANETE OLIVEIRA DE ALMEIDA, JOSEFA MARCIA NASCIMENTO SILVA, ANA CLAUDIA 
MESQUITA ROCHA, ROZANIA NUNES, DANILO DA SILVA BARROS e ANGELA LIMA DA SILVA, 
oferecerem eventual(is) impugnação(ões), desde que fundamentada(s), em face ao titular de 
domínio, bem assim aos confrontantes, sob pena de não ser(em) considerada(s) e o procedimento 
administrativo seguir o curso previsto na referida Lei Federal nº. 6.015/1973, e nas Normas de 
Serviço editadas pela Corregedoria Geral do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, e ainda 
a teor do Provimento nº 149/2023, do Conselho Nacional de Justiça. Decorridos 15 dias da data da 
publicação deste, e na ausência de qualquer reclamação por escrito de quem se julgar prejudicado, 
proceder-se-á ao registro de que trata o artigo nº 216-A da Lei nº 6.015/73. Dado e passado no 11º 
Registro de Imóveis da Comarca da Capital, aos 26 de abril de 2024. O Oficial.

LUBA 12 EMPREENDIMENTOS
IMOBILIÁRIOS LTDA.

CNPJ 13.794.863/0001-20
EXTRATO DA ATA DE REUNIÃO DOS SÓCIOS 

REALIZADA EM 24 DE ABRIL DE 2024.
Em reunião realizada em 24 de abril de 2024 às 10:00 horas, na sede da socie-
dade, sito na Rua Balthazar da Veiga, nº 634, 5º Andar, Vila Nova Conceição, São 
Paulo/SP, CEP 04510-001, deliberaram os sócios representando a totalidade do 
Capital Social, reduzir o Capital de R$ 2.659.855,00 para R$ 10.000,00 (dez mil 
reais). A presente redução é feita de conformidade com o artigo 1082, inciso II, da 
Lei 10.406 de 10 de janeiro de 2002. São Paulo, 24 de abril de 2024.

Pizzimenti Ferragens e Ferramentas Ltda
CNPJ 61.075.057/0001-44 - NIRE 3520106961-9

Edital de Convocação para Reunião Ordinária dos Sócios Quotistas
Sandra Regina de Oliveira Pizzimenti, brasileira, casada, vendedora, RG 15.215.084-5 (SSP-SP) e CPF 
063.192.398-59 e Renaldo Pizzimenti Júnior, brasileiro, solteiro, engenheiro, RG 15.110.757-9 (SSP/SP) e CPF 
136.103.428-97, administradores da Pizzimenti Ferragens e Ferramentas Ltda, nos termos do artigo 1.072 do 
Código Civil convocam os sócios quotistas para Reunião Ordinária de Sócios a ser realizada no dia 29.05.2.024, 
na Rua Carneiro Leão, 127/143, Brás, São Paulo/SP, sede, em 1ª convocação às 18h45min horas, necessitando a 
presença dos titulares de 3/4 do capital social, e em 2ª convocação às 19h15min, com qualquer número, nos 
termos do artigo 1074 do Código Civil, para deliberarem sobre a seguinte ordem do dia: (a) Análise e deliberação 
sobre as contas da administração da sociedade no exercício de 2.023; (b) distribuição de lucros; (c) remuneração 
dos administradores. Conforme edital datado de 30.03.2.024, antes encaminhado, por motivo de força maior 
relacionado a grave acidente automobilístico do responsável pela contabilidade, inclusive com morte na família, 
a disponibilização do balanço e do DRE se deu em dia 29.04.2.024, tendo sido respeitado, assim, o prazo legal 
de 30 dias para análise pelos sócios previsto no § 1º do referido artigo 1078 do Código Civil. São Paulo, Capital, 
30.04.2.024. Sandra Regina de O. Pizzimenti, Renaldo Pizzimenti Júnior - Administradores

Ligue já:  
11. 3729-6600

Publique 
em jornal 
de grande 
circulação.
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